EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ___________/MG.

EMENTA: Em sintonia com a doutrina e com a tão almejada e propalada justiça humanitária, busca-se com a presente ação garantir a promoção de direitos fundamentais básicos das crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária, garantindo-lhes programas socioassistenciais de prevenção e proteção, no âmbito do Sistema Único da Assistência Social no município  ______.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, com base no incluso procedimento preparatório de n°_____, no uso de suas atribuições legais e com fundamento nos arts. 6°, 127, 129, inciso II e  III e 227, caput da Constituição Federal; no art. 120, inciso III, da Constituição Estadual; arts. 4º, 87, inciso VI, 88, inciso VI, 101, caput, 201, inciso V e VIII, 208, inciso VI e §1º, 210, 212 e 213, todos da Lei nº 8.069/90; art. 31 da Lei nº 8.742/93; arts. 2.º, 3.º, 5.º, 11 e 12, todos da Lei n.º 7.347/85, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO LIMINAR

em face de:

MUNICÍPIO DE _________, pessoa jurídica de direito público interno, representado pelo seu Prefeito, ________________ (art. 12, II, CPC), com sede na Rua _____________, nesta cidade.

I- DA LEGITIMIDADE E COMPETÊNCIA

Procura-se, através da presente ação civil pública de natureza condenatória, garantir que o município de _________ supra sua omissão no que concerne à adequada manutenção, sob os aspectos material e de recursos humanos, dos serviços públicos de assistência social referenciados pelo Sistema Único da Assistência Social. 

Busca-se, pois, a tutela judicial dos interesses coletivos e difusos afetos àquela parcela da infância e da juventude que, em virtude de se encontrar em situação de risco pessoal, é credora de programas de atendimento por parte do poder público municipal, os quais são ofertados pelo Município Réu, dentre outros, através do Centro de Referência da Assistência Social – CRAS e do Centro de Referência Especializado da Assistência Social - CREAS.

A legitimação do Ministério Público para pugnar judicialmente pelos referidos direitos, também chamados transindividuais, tem base o artigo 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, bem assim os artigos 201, inciso V e 210, inciso I, do Estatuto da Criança e do Adolescente e o art. 31 da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei nº 8.742/93). 

Aliás, a atuação do Ministério Público no fomento à correta operacionalização do SUAS e na posterior fiscalização das correspondentes atividades e serviços socioassistenciais destinados à garantia do direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes se faz imprescindível à efetivação das metas traçadas pelo Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária e ao princípio da proteção integral.


Não há dúvida, ainda, quanto à competência absoluta desse douto juízo para conhecer e julgar a presente ação, de acordo com as disposições dos arts. 148, IV, 208, VI e 209, todos do ECA, senão vejamos:

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para:

IV – conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209;

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular:

VI – de serviço de assistência social visando à proteção à família, à maternidade, à infância e à adolescência, bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;

Art. 209. As ações previstas neste capítulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores.

Portanto, trata-se de norma especial que prevalece sobre as normas gerais da lei processual, porquanto, apesar da presença do município de ____________ no pólo passivo da demanda, persiste a competência desse Juízo em detrimento das Varas de Fazenda locais.

II – DOS FATOS: 

É sabido que o município réu está localizado em uma das regiões mais pobres do Estado de Minas Gerais, o que naturalmente faz com que a cada dia mais e mais crianças que nela habitam sofram as conseqüências da falta de recursos. Em geral, se não abandonam a escola para ajudar no orçamento doméstico, acabam abandonadas pelos pais, no mais das vezes em razão da falta de estrutura familiar gerada pela carência de recursos, pelo despreparo educacional ou por outros fatores sócio-econômicos ou culturais.

Ressalte-se, ainda, a alarmante constatação, verificada especialmente nos últimos tempos, do envolvimento de crianças e adolescentes com a atividade de tráfico de drogas. 

Enfim, essas hipóteses de crianças e adolescentes privados de seus direitos básicos pela “ação ou omissão da sociedade ou do Estado; por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis, ou em razão de sua conduta” estão previstas na legislação específica como casos de aplicação de medidas de proteção.

O atendimento a crianças e adolescentes, seja na prevenção de agravos, seja na proteção e no tratamento a situações de violação de direitos, depende da existência de políticas públicas que sejam capazes de assegurar-lhes os seus direitos fundamentais. Essas políticas devem ser implementadas e executadas de forma integrada, nos mais diversos segmentos, como educação, saúde, serviço social, previdência, trabalho, segurança, entre outras. Considerando que grande parte das crianças e adolescentes que possui os seus direitos ameaçados ou violados vive em situação de carência de recursos financeiros e de falta de acesso aos seus direitos básicos, verifica-se a especial importância dos serviços de Assistência Social para o resguardo ao público infanto-juvenil da sua cidadania e dos seus direitos constitucionais, sobretudo, à alimentação, à profissionalização, ao lazer, à cultura, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.

Segundo preconizado na Lei nº 8.742/93 (art. 2º, parágrafo único), para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e promovendo a universalização dos direitos sociais.
O Estatuto da Criança e do Adolescente (art. 87), ao cuidar da política de atendimento a esse público, estabeleceu, dentre as linhas de ação, as seguintes: as políticas sociais básicas; as políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para os que dela necessitarem; os serviços especiais de prevenção e atendimento psicossocial às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; a proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente e as políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes. Fica fácil perceber que todas essas políticas estão diretamente relacionadas com a assistência social, o que torna evidente a importância dos serviços socioassistenciais para a proteção da criança e do adolescente no âmbito do município.

Não obstante, o que se vislumbra, na prática, é a omissão municipal no que diz respeito aos serviços assistenciais, uma vez que foram constatadas diversas irregularidades (ou inexistência) nos serviços que são (ou deveriam ser) ofertados pelo Município.

Essa situação fica evidenciada pelo relatório da equipe técnica do CAO-IJ/CRIJ/CEAT, que compõe o Inquérito Civil que instrui esta demanda, no qual foram constatadas as seguintes irregularidades:

(Descrever aqui as irregularidades encontradas ou a inexistência de serviços que tenha sido detectada)

Diante desses fatos, o Ministério Público realizou audiência com o Prefeito Municipal de _______ e com o gestor da Assistência Social, com a finalidade de discutir a assinatura de um Termo de Ajustamento de Conduta, visando à regularização (ou implantação) dos serviços socioassistenciais prestados pelo Réu no âmbito do SUAS. Entretanto, malgrado as tentativas ministeriais de solução da questão na esfera extrajudicial, não houve interesse do gestor público em firmar o compromisso com o Parquet, motivo pelo qual está sendo proposta a presente demanda, visando coibir o Município Réu a garantir às crianças e adolescentes um atendimento socioassistencial de qualidade.

III – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS:

a) Da política da Assistência Social aplicada ao Estatuto da Criança e do Adolescente:

A Constituição Federal de 1988 trouxe uma nova concepção para a Assistência Social brasileira. Incluída no âmbito da Seguridade Social e regulamentada pela Lei nº 8742, conhecida como Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS , em dezembro de 1993, como política social pública, a assistência social iniciou seu trânsito para um campo novo: o campo dos direitos, da universalização dos acessos e da responsabilidade estatal. A LOAS cria uma nova matriz para a política de assistência social, inserindo-a no sistema do bem-estar social brasileiro concebido como campo de Seguridade Social, configurando o triângulo juntamente com a saúde e a previdência social.

De acordo com o artigo primeiro da LOAS, “a assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas”. 

Marcada pelo caráter civilizatório presente na consagração de direitos sociais, a LOAS exige que as provisões assistenciais sejam prioritariamente pensadas no âmbito das garantias de cidadania sob vigilância do Estado, cabendo a este a universalização da cobertura e a garantia de direitos e acesso para serviços, programas e projetos sob sua responsabilidade.

Cumpriu também à Lei nº 8.742/93 (art. 2º) expor os princípios que norteiam a política da Assistência Social, repetindo a previsão do art. 203 da Constituição Federal:

Art. 203 -  A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos: 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

II – o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 

V - a garantia de um salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. (grifo nosso)
Veirica-se, pois, que essa política setorial possui a criança, o adolescente e a família como seu maior público alvo, ao lado do idoso e da pessoa com deficiência, desde que esses atores se encontrem em situação de vulnerabilidade e risco.

Importante compreender que a proteção social garantida pela assistência social visa à garantia da segurança de sobrevivência (garantia de que todos tenham uma forma monetária de garantir sua sobrevivência, independentemente de suas limitações para o trabalho ou do desemprego, como ocorre com pessoas com deficiência, idosos, desempregados, famílias numerosas, famílias desprovidas das condições básicas para sua reprodução social em padrão digno e cidadã); da segurança da acolhida (provisão de necessidades humanas que começa com os direitos à alimentação, ao vestuário, e ao abrigo, próprios à vida humana em sociedade e visa à conquista, pelo usuário, da autonomia na provisão dessas necessidades básicas) e a do convívio ou vivência familiar (casos em que há a necessidade de separação da família por múltiplas situações, como violência familiar ou social, drogadição, alcoolismo, desemprego prolongado, criminalidade ou  situações de desastre ou acidentes naturais).
Essas finalidades possuem, portanto, completa relação com os direitos assegurados às crianças e adolescentes e suas famílias, seja no âmbito da Constituição Federal, seja no Estatuto da Criança e do Adolescente e nas várias convenções internacionais das quais o Brasil é signatário.

Com efeito, preconiza a Carta Magna que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade, constituindo-se no ambiente vital para o desenvolvimento da personalidade e para a promoção da dignidade de crianças e adolescentes, cabendo ao Estado conferir-lhe especial proteção por meio da garantia de assistência integral a cada um de seus membros (artigos 226, caput e §8º da Constituição da República).

Seguindo essa tendência, foi conferido à criança e ao adolescente o direito de ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, consistindo em dever da família, da sociedade e do Estado assegurar-lhes, com absoluta prioridade, o direito à convivência familiar e comunitária (artigo 227, caput da CRFB e artigos 4º, caput e 19, caput da Lei nº 8.069/90).

Tanto assim que, aos 13 de dezembro de 2006, foi publicada a Resolução Conjunta CNAS/CONANDA nº 01, de 13 de dezembro de 2006, que aprovou o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária (PNCFC). Esse documento foi resultante de um processo participativo de elaboração conjunta, envolvendo representantes de todos os poderes e esferas do governo, da sociedade civil e de organismos internacionais, objetivando a recuperação do ambiente familiar através do estabelecimento de diretrizes para a implementação de políticas públicas destinadas ao fortalecimento dos laços familiares e comunitários, evitando-se, assim, o afastamento da criança e do adolescente de sua família de origem

Na esteira das metas traçadas pelo PNCFC, foi promulgada a Lei nº 12.010/2009, que introduziu diversas modificações no Estatuto da Criança e do Adolescente, preconizando a obrigação de definição de políticas públicas intersetoriais capazes de prevenir ou abreviar ao máximo o período de afastamento de crianças e adolescentes do convívio familiar, com ênfase na promoção da paternidade/maternidade responsáveis, de forma que a família possa, com o apoio do Poder Público, exercer seu dever de efetivação dos direitos infantojuvenis (artigos 86, 87, inciso VI e 100, Parágrafo único, incisos IX e X, todos da Lei nº 8.069/90):

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.
Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 
I - políticas sociais básicas;
II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem;
III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
(...)
VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 
Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação das medidas: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
(...)
IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus deveres para com a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
X - prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção da criança e do adolescente deve ser dada prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, que promovam a sua integração em família substituta; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
De fato, o ECA elenca como um dos seus princípios basilares, seguindo a previsão constitucional, a prevalência das medidas que promovam a manutenção ou a reintegração da criança ou do adolescente na sua família natural ou extensa, mediante a inclusão desta em programas oficiais de apoio, orientação e auxílio. É o que se infere dos dispositivos a seguir:

Art. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.
(...)
§ 3o A manutenção ou reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação a qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em programas de orientação e auxílio, nos termos do parágrafo único do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão do pátrio poder poder familiar. (Expressão substituída pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em programas oficiais de auxílio.

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas:

(...)
IV - inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; (...)
Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável:
I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; (...)
Diante da previsão legal em referência, bem como do art. 88, I da mesma lei, que estabelece a municipalização do atendimento como uma das diretrizes da política de atendimento infanto-juvenil, a conclusão óbvia é a de que cabe ao Poder Público e, mais especificamente, ao Município, o dever de elaborar e implementar – por intermédio dos seus conselhos de políticas públicas – uma política destinada a prevenir ou abreviar o período de afastamento de crianças e adolescentes do convívio familiar. Essa política demandará a integração entre as diversas políticas setoriais, em especial a de assistência social (pelos motivos antes elencados). Dessa forma, deverá ter como norte a Política Nacional de Assistência Social - PNAS, materializada no Sistema Único de Assistência Social – SUAS.

b) Do Sistema Único da Assistência Social - SUAS:

Dispõe o art. 6º da Lei nº 8.742/93 que “a gestão das ações na área de assistência social fica organizada sob a forma de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de Assistência Social”.

O SUAS, portanto, é um sistema público que organiza, de forma descentralizada, os serviços socioassistenciais no Brasil. Com um modelo de gestão participativa (composto pelo Poder Público e sociedade civil em modelo de gestão compartilhada), ele articula os esforços e recursos dos três níveis de governo para a execução e o financiamento da Política Nacional de Assistência Social. 

O SUAS foi implantado, no Brasil, no ano de 2005, e assumiu o papel de definir e organizar os elementos essenciais e imprescindíveis à execução da política de assistência social, possibilitando a normatização dos padrões nos serviços, qualidade no atendimento, indicadores de avaliação e resultado e  nomenclatura dos serviços e da rede socioassistencial. Essas ações foram realizadas através da elaboração de importantes documentos, como a Norma Operacional Básica do Sistema Único da Assistência Social (NOB/SUAS)
, a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS)
,  e pela Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009
, que estabelece a padronização nacional dos serviços, recursos humanos e equipamentos físicos do SUAS.

Com o SUAS, a Política da Assistência Social passou a funcionar de forma padronizada em todo o país, alicerçada nos serviços de Proteção Social Básica, Proteção Social Especial de Média Complexidade e Proteção Social Especial de Alta Complexidade.

c) Da proteção social básica:

A proteção social básica tem como objetivo a prevenção de situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivos - relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras). 

Os serviços de proteção social básica são executados de forma direta nos Centros de Referência da Assistência Social - CRAS
 e em outras unidades públicas de assistência social, bem como de forma indireta nas entidades e organizações de assistência social da área de abrangência dos CRAS. Esses serviços objetivam potencializar a família como unidade de referência, fortalecendo seus vínculos internos e externos de solidariedade, através do protagonismo de seus membros e da oferta de um conjunto de serviços locais que visam à convivência, à socialização e ao acolhimento em famílias cujos vínculos familiar e comunitário não foram rompidos. Esses serviços são:

1. Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF);

2. Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças de até 0 a 6 anos;

3. Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos;

4. Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para adolescentes de 15 a 17 anos - Programa Projovem Adolescente;

5. Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosas.

Conforme se salientou, todos esses serviços foram tipificados, em relação à estrutura física e material, aos recursos humanos, aos usuários, ao horário de funcionamento e à metodologia de trabalho social essencial para a sua execução. Essa regulamentação foi aprovada pela Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, em observância ao poder normativo e regulador dos serviços da assistência social, conferido a esse conselho pelo art. 18, II da LOAS.

Deve ser aqui relembrado que os serviços socioassistenciais disponíveis no âmbito do SUAS devem ser financiados com recursos da União, dos Estados e dos Municípios, nos termos do art. 28 da LOAS:

Art. 28. O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos estabelecidos nesta lei far-se-á com os recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no art. 195 da Constituição Federal, além daqueles que compõem o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

§ 1o  Cabe ao órgão da Administração Pública responsável pela coordenação da Política de Assistência Social nas 3 (três) esferas de governo gerir o Fundo de Assistência Social, sob orientação e controle dos respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
§ 2º O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação desta lei, sobre o regulamento e funcionamento do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

§ 3o  O financiamento da assistência social no Suas deve ser efetuado mediante cofinanciamento dos 3 (três) entes federados, devendo os recursos alocados nos fundos de assistência social ser voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e viabilização dos serviços, programas, projetos e benefícios desta política. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
 No caso em exame, o que se percebe pelos documentos acostados aos autos é que o Município Réu vem recebendo regularmente recursos públicos provenientes da União e do Estado para a prestação do serviço. Esse cofinanciamento é concedido pelo Governo Federal mediante a pactuação de alguns compromissos por parte do Município, entre os quais está a prestação do serviço nos moldes previstos pelas NOB/SUAS e NOB-RH/SUAS.

O Município compromete-se, ainda, a ofertar necessariamente no CRAS o Programa de Atenção Integral à Família (PAIF), o qual consiste no principal serviço oferecido no equipamento CRAS. A execução do PAIF é obrigatória. 

Porém, o que se verifica na prática é que o Réu não vem executando regularmente as funções que lhe cabem, haja vista as várias irregularidades detectadas e informadas nos relatórios anexados ao ICP nº ______.

Não se trata, pois, de falta de recursos públicos para a correta prestação do serviço, mas sim de falta de investimento e de cuidado na sua correta implantação.

Quanto à obrigação do município para a execução dessas políticas, a LOAS é clara:

Art. 15. Compete aos Municípios:

(...)

V - prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta lei.        

Art. 23.  Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
§ 1o  O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
§ 2o  Na organização dos serviços da assistência social serão criados programas de amparo, entre outros: (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
I - às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
II - às pessoas que vivem em situação de rua. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
Dito isso, fica evidenciada a necessidade de que o Município execute os serviços assistenciais de auxílio e proteção à criança, ao adolescente e à família e que o faça de acordo com as normas de padronização estabelecidas na Resolução CNA nº 109, de 11 de novembro de 2009, na NOB/SUAS e na NOB-RH/SUAS.

(Observação: aqui, cabe ao Promotor de Justiça elencar os serviços que devem ser regularizados e fixar os parâmetros aos quais ele deve se adequar. Esses parâmetros se encontram listados nos anexos deste modelo)

(Observação 2: Importante destacar que, segundo o art. 15 da Resolução CIT nº 07, de 11 de setembro de 2009, aqueles municípios que não tiverem CRAS e CREAS implantados deverão, necessariamente, ofertar equipes técnicas da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial: “O atendimento das famílias residentes em territórios sem cobertura de CRAS e CREAS, até sua implementação, será realizado por meio do estabelecimento de equipes técnicas da PSB e da PSE, respectivamente, que elaborarão estratégias condizentes com as previstas nesta Resolução para a implementação da Gestão Integrada, sob a coordenação do órgão gestor da política de assistência social.” Essa previsão deve ser analisada em conjunto com a NOB-RH/SUAS e com a Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, que estabelecem que a equipe técnica de referência da Proteção Social Básica é composta de Assistente Social e Psicólogo e a equipe técnica da Proteção Social Especial será composta por Assistente Social, Psicólogo e Advogado. Dessa forma, caso não haja CRAS ou CREAS no município contra o qual a ação está sendo proposta, orienta-se ao Promotor de Justiça a utilização desse argumento, para forçar o município a ofertar o serviço assistencial, ainda que ele não receba cofinanciamento do governo federal).

d) Da Proteção Social Especial – PSE:

A proteção social especial é a modalidade de atendimento assistencial destinada a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou, psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas sócio-educativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras.
Diferentemente da Proteção Social Básica que tem um caráter preventivo, a Proteção Social Especial atua com natureza protetiva, uma vez que o seu atendimento é dirigido a situações de violações de direitos. Por esse motivo, suas ações requerem maior estruturação técnico-operacional e atenção especializada e mais individualizada e/ou acompanhamento sistemático e monitorado.  

As atividades da Proteção Especial são diferenciadas de acordo com níveis de complexidade (média ou alta) e conforme a situação vivenciada pelo indivíduo ou família.

São considerados serviços de média complexidade aqueles que oferecem atendimentos às famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiar e comunitário não foram rompidos. Segundo a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, os serviços disponibilizados nessa faixa de proteção são:

1. Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias Indivíduos (PAEFI);

2. Serviço Especializado em Abordagem Social;

3. Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC);

4. Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias;

5. Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.
Por outro lado, os serviços de proteção social especial de alta complexidade são aqueles que garantem proteção para famílias e indivíduos que se encontram em situação de abandono, ameaça ou violação de direitos, necessitando de acolhimento provisório, fora de seu núcleo familiar de origem. 

Esses serviços visam a garantir proteção integral a indivíduos ou famílias em situação de risco pessoal e social, com vínculos familiares rompidos ou extremamente fragilizados, por meio de serviços que garantam o acolhimento em ambiente com estrutura física adequada, oferecendo condições de moradia, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade. Ainda segundo a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, devem ser oferecidos, nesse âmbito de proteção: 
1. Serviço de Acolhimento Institucional;

2. Serviço de Acolhimento em República;

3. Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 

4. Serviço de proteção em situações de calamidades públicas e de emergências.
O Centro de Referência Especializada em Assistência Social (CREAS) é a unidade pública estatal que oferta os serviços da proteção especial de média complexidade, especializados e continuados, gratuitamente a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos, conforme dispõe a LOAS:

Art. 6o-C.  As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de Referência de Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas), respectivamente, e pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 3o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
[...]
§ 2o  O Creas é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
§ 3o  Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais instituídas no âmbito do Suas, que possuem interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
O Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias Indivíduos (PAEFI) é o principal serviço ofertado pelo CREAS, uma vez que a sua disponibilização pelo equipamento é obrigatória. A previsão do serviço encontra guarida na LOAS:

Art. 24-B.  Fica instituído o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi), que integra a proteção social especial e consiste no apoio, orientação e acompanhamento a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos, articulando os serviços socioassistenciais com as diversas políticas públicas e com órgãos do sistema de garantia de direitos. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
Parágrafo único.  Regulamento definirá as diretrizes e os procedimentos do Paefi. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
Da mesma forma como ocorre com a Proteção Social Básica, os serviços disponíveis no âmbito da Proteção Social Especial foram também tipificados, em relação à estrutura física e material, aos recursos humanos, aos usuários, ao horário de funcionamento e à metodologia de trabalho social essencial para a sua execução. Essa regulamentação foi aprovada pela Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009, em cumprimento ao poder normativo e regulador dos serviços da assistência social, conferido a esse conselho pelo art. 18, II e 24, §1º da LOAS.

Também cabe aqui afirmação idêntica à realizada no item anterior no que diz respeito ao financiamento dos serviços, já que os serviços de proteção especial também devem ser cofinanciados por todos os entes da federação (art. 28, LOAS).

Verificou-se, pelos documentos acostados aos autos, que o Município Réu vem recebendo regularmente recursos públicos provenientes da União e do Estado para a prestação dos serviços (enumerar aqui os serviços prestados irregularmente ou não prestados). Porém, não vem executando regularmente as funções que lhe cabem (art. 15, inciso V, da LOAS), haja vista as várias irregularidades detectadas e informadas nos relatórios anexados ao ICP nº ______.

Não se trata, pois, de falta de recursos públicos para a correta prestação do serviço, mas sim de falta de investimento, de gestão e de cuidado na sua correta implantação.

Dito isso, fica evidenciada a necessidade de que o Município execute os serviços assistenciais de auxílio e proteção à criança, ao adolescente e à família e que o faça de acordo com as normas de padronização estabelecidas na Resolução CNA nº 109, de 11 de novembro de 2009, na NOB/SUAS e na NOB-RH/SUAS.

(aqui, cabe ao Promotor de Justiça elencar os serviços que devem ser regularizados ou implantados e fixar os parâmetros aos quais ele deve se adequar. Esses parâmetros se encontram listados nos anexos deste modelo)

d) Da importância da estruturação dos serviços:

Resta lembrar que a previsão dos parâmetros dos serviços em resolução dos Conselhos de Assistência Social não reduz a sua exigibilidade, uma vez que o poder normativo desses órgãos foi assegurado expressamente, em diversos dispositivos, pela Lei Orgânica da Assistência Social:

Art. 6o-E.  Os recursos do cofinanciamento do Suas, destinados à execução das ações continuadas de assistência social, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência, responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e aprovado pelo CNAS. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
Parágrafo único.  A formação das equipes de referência deverá considerar o número de famílias e indivíduos referenciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisições que devem ser garantidas aos usuários, conforme deliberações do CNAS. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social:

[...]

II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência social;

Art. 22.  Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
§ 1o  A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão definidos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social

Art. 23.  Entendem-se por serviços socioassistenciais as atividades continuadas que visem à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidos nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)
§ 1o  O regulamento instituirá os serviços socioassistenciais. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
Art. 24. Os programas de assistência social compreendem ações integradas e complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.

§ 1º Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social, obedecidos os objetivos e princípios que regem esta lei, com prioridade para a inserção profissional e social.

Ainda no que à estrutura dos serviços assistenciais, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS criou diversos documentos, com o objetivo de regulamentar a implantação e funcionamento desses serviços ao longo do país. Esses documentos, que embasaram as exigências estruturais contidas nessa ação, são os seguintes: Orientações Técnicas – Centro de Referência da Assistência Social (Brasília, 2009), CRAS – A melhoria da estrutura física para aprimoramento dos serviços (Brasília, 2009), Orientações Técnicas: Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS (Brasília, 2011), Orientações Técnicas – Gestão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil no SUAS (Brasília, 2010), Orientações Técnicas sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos (Brasília, 2010), Resolução CIT nº 07, de 10 de setembro de 2009 - Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema, Resolução nº 32, de 28 de novembro de 2011, Projovem Adolescente – Traçado Metodológico (Brasília, 2009), Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças de até 06 anos e suas famílias (Brasília, 2010 – Versão Preliminar).

A regulamentação dos serviços socioassistenciais mostra-se de enorme importância para a efetividade e eficácia do serviço que se pretende prestar no âmbito da assistência social. Não basta que os serviços existam da forma como oferecidos pelo Município, com o quadro de recursos humanos incompletos, com uma estrutura física e material inadequada, sem qualquer metodologia de trabalho e controle dos horários de funcionamento. Mostra-se essencial a regularização dos equipamentos e serviços disponibilizados, para que se possa oferecer às crianças, adolescentes e suas família não qualquer serviço, mas um serviço digno, de qualidade, eficiente, que logre efetivamente prevenir situações de risco e proteger aqueles que tenham sido alvo de violações de direitos e que dependam da assistência social como única fonte de auxílio. 

Tendo esses aspectos em vista, a Lei nº 8.742/93 foi alterada, para a inclusão do art. 6º-D, que dispõe o que segue:

Art. 6o-D.  As instalações dos Cras e dos Creas devem ser compatíveis com os serviços neles ofertados, com espaços para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recepção e atendimento reservado das famílias e indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
As pesquisas realizadas nos últimos anos ao longo do país vêm demonstrando o elevado número de crianças hoje acolhidas em entidades de acolhimento institucional. Essa situação demonstra claramente a ineficácia dos sistemas de prevenção e proteção no âmbito da assistência social, saúde e educação.

Não raras vezes, encontramos municípios que oferecem equipamentos da Proteção Especial de Alta Complexidade (abrigos institucionais, casas lares, famílias acolhedoras) sem sequer possuir uma equipe técnica completa e devidamente capacitada trabalhando na Proteção Social Básica. O acolhimento institucional é utilizado como a solução para os problemas de crianças e adolescentes, porque não se possui a oferta, no município, de um CRAS e de um CREAS que sejam capazes de atender à demanda e soluciona-la, retirando a criança da situação de risco em que se encontra e garantindo o se direito fundamental à convivência familiar.

Mostra-se imperativa e urgente a regularização dos serviços ligados ao Sistema Único da Assistência Social do Município ______, para evitar que absurdos como os narrados continuem a acontecer rotineiramente.

e) Da jurisprudência aplicável:

Provavelmente, os tribunais pátrios ainda não se depararam com ações em que o objeto seja a implantação/regularização do SUAS. Porém, considerando que a política da assistência social vem garantir às crianças, adolescentes e as suas famílias direitos tão fundamentais e caros quanto o direito à saúde, pode-se citar aqui brilhante decisum do Superior Tribunal de Justiça, que se aplica por analogia a presente demanda:

DIREITO CONSTITUCIONAL À ABSOLUTA PRIORIDADE NA EFETIVAÇÃO DO DIREITO À SAÚDE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. NORMA CONSTITUCIONAL REPRODUZIDA NOS ARTS. 7º E 11 DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. NORMAS DEFINIDORAS DE DIREITOS NÃO PROGRAMÁTICAS. EXIGIBILIDADE EM JUÍZO. INTERESSE TRANSINDIVIDUAL ATINENTE ÀS CRIANÇAS SITUADAS NESSA FAIXA ETÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CABIMENTO E PROCEDÊNCIA. 1. Ação civil pública de preceito cominatório de obrigação de fazer, ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina tendo vista a violação do direito à saúde de mais de 6.000 (seis mil) crianças e adolescentes, sujeitas a tratamento médico-cirúrgico de forma irregular e deficiente em hospital infantil daquele Estado. 2. O direito constitucional à absoluta prioridade na efetivação do direito à saúde da criança e do adolescente é consagrado em norma constitucional reproduzida nos arts. 7º e 11 do Estatuto da Criança e do Adolescente: "Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. " "Art. 11. É assegurado atendimento médico à criança e ao adolescente, através do Sistema Único de Saúde, garantido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde." 3. Violação de lei federal. 4. Releva notar que uma Constituição Federal é fruto da vontade política nacional, erigida mediante consulta das expectativas e das possibilidades do que se vai consagrar, por isso que cogentes e eficazes suas promessas, sob pena de restarem vãs e frias enquanto letras mortas no papel. Ressoa inconcebível que direitos consagrados em normas menores como Circulares, Portarias, Medidas Provisórias, Leis Ordinárias tenham eficácia imediata e os direitos consagrados constitucionalmente, inspirados nos mais altos valores éticos e morais da nação sejam relegados a segundo plano. Prometendo o Estado o direito à saúde, cumpre adimpli-lo, porquanto a vontade política e constitucional, para utilizarmos a expressão de Konrad Hesse, foi no sentido da erradicação da miséria que assola o país. O direito à saúde da criança e do adolescente é consagrado em regra com normatividade mais do que suficiente, porquanto se define pelo dever, indicando o sujeito passivo, in casu, o Estado. 5. Consagrado por um lado o dever do Estado, revela-se, pelo outro ângulo, o direito subjetivo da criança. Consectariamente, em função do princípio da inafastabilidade da jurisdição consagrado constitucionalmente, a todo direito corresponde uma ação que o assegura, sendo certo que todas as crianças nas condições estipuladas pela lei encartam-se na esfera desse direito e podem exigi-lo em juízo. A homogeneidade e transindividualidade do direito em foco enseja a propositura da ação civil pública. 6. A determinação judicial desse dever pelo Estado, não encerra suposta ingerência do judiciário na esfera da administração. Deveras, não há discricionariedade do administrador frente aos direitos consagrados, quiçá constitucionalmente. Nesse campo a atividade é vinculada sem admissão de qualquer exegese que vise afastar a garantia pétrea. 7. Um país cujo preâmbulo constitucional promete a disseminação das desigualdades e a proteção à dignidade humana, alçadas ao mesmo patamar da defesa da Federação e da República, não pode relegar o direito à saúde das crianças a um plano diverso daquele que o coloca, como uma das mais belas e justas garantias constitucionais. 8. Afastada a tese descabida da discricionariedade, a única dúvida que se poderia suscitar resvalaria na natureza da norma ora sob enfoque, se programática ou definidora de direitos. Muito embora a matéria seja, somente nesse particular, constitucional, porém sem importância revela-se essa categorização, tendo em vista a explicitude do ECA, inequívoca se revela a normatividade suficiente à promessa constitucional, a ensejar a acionabilidade do direito consagrado no preceito educacional. 9. As meras diretrizes traçadas pelas políticas públicas não são ainda direitos senão promessas de lege ferenda, encartando-se na esfera insindicável pelo Poder Judiciário, qual a da oportunidade de sua implementação. 10. Diversa é a hipótese segundo a qual a Constituição Federal consagra um direito e a norma infraconstitucional o explicita, impondo-se ao judiciário torná-lo realidade, ainda que para isso, resulte obrigação de fazer, com repercussão na esfera orçamentária. 11. Ressoa evidente que toda imposição jurisdicional à Fazenda Pública implica em dispêndio e atuar, sem que isso infrinja a harmonia dos poderes, porquanto no regime democrático e no estado de direito o Estado soberano submete-se à própria justiça que instituiu. Afastada, assim, a ingerência entre os poderes, o judiciário, alegado o malferimento da lei, nada mais fez do que cumpri-la ao determinar a realização prática da promessa constitucional. 12. O direito do menor à absoluta prioridade na garantia de sua saúde, insta o Estado a desincumbir-se do mesmo através da sua rede própria. Deveras, colocar um menor na fila de espera e atender a outros, é o mesmo que tentar legalizar a mais violenta afronta ao princípio da isonomia, pilar não só da sociedade democrática anunciada pela Carta Magna, mercê de ferir de morte a cláusula de defesa da dignidade humana. 13. Recurso especial provido para, reconhecida a legitimidade do Ministério Público, prosseguir-se no processo até o julgamento do mérito.( STJ - RESP 200301454392 – Rel. Luiz Fux – Órgão Julgador: Primeira Turma – Data de publicação: 28.02.2005) – grifo nosso

Importante, ainda, trazer à colação ementas de decisões do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que determinaram ao município a implantação de entidades de acolhimento institucional, tendo em vista o princípio da proteção integral à criança e ao adolescente:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. OBRIGAÇÃO DE FAZER. LIMINAR. IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL DE MENORES. DISCRICIONARIEDADE E SEPARAÇÃO DOS PODERES. MÍNIMO EXISTENCIAL E PROIBIÇÃO DO RETROCESSO NA SEARA DOS DIREITOS SOCIAIS. LEGITIMIDADE DA INTERVENÇÃO JURISDICIONAL. O acolhimento institucional, como eficiente instrumento de concretização dos direitos da criança e do adolescente, é medida indiscutivelmente afeta à política social pública que, por enfática exigência da vigente Constituição Federal, goza de absoluta prioridade, razão pela qual a omissão do Poder Executivo em sua prestação está sujeita ao controle do Poder Judiciário, cuja interferência, em casos tais, não ofende o princípio da separação dos poderes e nem mesmo o da reserva do possível, aos quais se sobrepõem os princípios constitucionais do mínimo existencial e da proibição do retrocesso na seara dos direitos sociais, como já vaticinou a Suprema Corte Constitucional (AgR no RE com Ag n.º 639337/SP, 2ª T/STF, rel. Min. Celso de Mello). (TJMG - AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0708.10.002965-9/001 - COMARCA DE VÁRZEA DA PALMA - AGRAVANTE(S): MUNICÍPIO VARZEA PALMA - AGRAVADO(A)(S): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - RELATOR: EXMO. SR. DES. PEIXOTO HENRIQUES – DATA DA PUBLICAÇÃO: 03/02/2012)

Apelação cível. Ação civil pública. Criança e adolescente em situação de risco social. Instituição e manutenção de abrigo. Obrigação do Poder Executivo municipal. Determinação pelo Poder Judiciário para inclusão em orçamento. Ofensa ao princípio da separação dos poderes do Estado. Inocorrência. Recurso parcialmente provido. 1. É dever de todos, especialmente do Estado ""lato sensu"", zelar com prioridade absoluta para que as crianças e os adolescentes tenham atendimento adequado, principalmente quando em situação de risco social. 2. O município tem a obrigação de providenciar e manter abrigo para amparar as crianças e adolescentes nas condições mencionadas. 3. A condenação do município no cumprimento de um dever constitucional, mediante inclusão em orçamento futuro, não representa intromissão do Poder Judiciário em atos de administração. 4. Apelação cível conhecida e parcialmente provida para acolher em parte a pretensão e determinar a inclusão de verba em futuro orçamento. (TJMG – Processo nº 0091329-39.2008.8.13.0499 – Relator: Dês. Caetano Levi Lopes – Data da Publicação: 10/11/2010)
 Essas decisões afastam qualquer dúvida em relação à propriedade deste pedido. Afinal, não se pode permitir que o município continue, de forma equivocada e mal administrada, a executar serviços sem a estrutura exigida para tanto e sem se capacitar para o oferecimento de uma estrutura, que atende a direitos fundamentais de crianças e adolescentes.

Por fim, interessante trazer à baila a reflexão de Agop Kayayan, representante do Unicef no Brasil:

“A implementação de um novo ordenado jurídico - nunca é demais repetir - longe de ser uma corrida de cem metros rasos, assemelha-se muito mais a uma maratona, isto é, trata-se de um processo lento, laborioso e difícil. 
Tirar o Estatuto do papel é uma operação que, além de implicar mudanças no panorama legal dos Estados e Municípios, requer também um corajoso e amplo reordenamento institucional dos organismos que atuam na área. 

Este processo necessita, também, de um esforço concentrado e continuado de capacitação de todo o pessoal dirigente, técnico e auxiliar envolvido diretamente no atendimento à população infanto-juvenil, a fim de implantar práticas novas.” 

III – DA LIMINAR

Assim sendo, requer-se a Vossa Excelência a concessão de LIMINAR, em face da gravidade e urgência da situação, uma vez que o fumus boni juris está demonstrado ante a clareza dos dispositivos legais retro transcritos, tanto da Constituição Federal quanto das Leis 8.069/1990 e 8.742/93, bem como das Resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e do Conselho Nacional da Assistência Social, as quais possuem força normativa, por determinação do art. 204, II e 227, §7º da Constituição Federal. 

O periculum in mora, de igual modo, está caracterizado pela condição peculiar das crianças e adolescentes que são o alvo da proteção buscada por esta ação, pessoas em desenvolvimento, devendo ser ressaltado que a demora na satisfação de suas necessidades básicas pode trazer danos gravíssimos e irreversíveis à saúde, sobretudo mental, destes pequenos desvalidos e riscos mais do que iminentes quanto à incerteza de seu futuro.

Pede-se, assim, a expedição de mandado intimatório ao réu para que: 

a) se manifeste, no prazo de 72 horas, nos termos do art. 2º da Lei nº 8.437/1992;

b) comprove, no prazo de 60 dias, através de relatório circunstanciado e documentos, (informar aqui as providências que se deseja para a regularização dos serviços, de acordo com a realidade local...) sob pena de pagamento de multa diária a ser fixada por esse juízo (art. 213, § 2º, ECA).
IV – DOS PEDIDOS PRINCIPAIS:

Ante o exposto, restando evidente a violação dos direitos e interesses da infância e da juventude por parte do município de ____________, em virtude de sua manifesta omissão em oferecer, de forma regular, os serviços socioassistenciais tipificados no Sistema Único da Assistência Social, como previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei Orgânica da Assistência Social e nas demais normas aplicáveis, requer-se, sem prejuízo das providências liminares pleiteadas acima:

a) a citação do município réu, na pessoa de seu ilustre Prefeito, no endereço do preâmbulo, para contestar, querendo, a presente ação, sob pena de serem considerados verdadeiros os fatos aqui narrados;

b) a condenação do réu na obrigação de adotar as providências necessárias ao provimento, por servidores concursados do município, da equipe técnica e dos serviços auxiliares mencionados na liminar, aos quais deverá fornecer treinamento e capacitação específica, sistemática e continuada, nos moldes da Política Nacional de Capacitação, preconizada na Norma Operacional Básica-RH/SUAS, visando a dar estabilidade ao funcionamento da instituição;

c) a condenação do réu na obrigação de adotar todas as medidas tendentes à regularização dos serviços socioassistenciais à sua adequação à NOB-SUAS, à NOB-RH/SUAS, à Resolução CNA nº 109, de 11 de novembro de 2009, às Orientações Técnicas – Centro de Referência da Assistência Social (Brasília, 2009), CRAS – A melhoria da estrutura física para aprimoramento dos serviços (Brasília, 2009), Orientações Técnicas: Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS (Brasília, 2011), Orientações Técnicas – Gestão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil no SUAS (Brasília, 2010), Orientações Técnicas sobre o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de 06 a 15 anos (Brasília, 2010), Resolução CIT nº 07, de 10 de setembro de 2009 - Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema, Resolução nº 32, de 28 de novembro de 2011, Projovem Adolescente – Traçado Metodológico (Brasília, 2009), Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças de até 06 anos e suas famílias (Brasília, 2010 – Versão Preliminar), especialmente aquelas descritas no tópico anterior (Da liminar), sob pena de execução específica;

d) a cominação, na sentença, de multa diária, para o caso de descumprimento das obrigações no prazo fixado na decisão (art. 213, § 2°, ECA), que deverá reverter ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

g) finalmente, que sejam julgados procedentes os pedidos, em todos os seus termos, condenando-se o réu nas custas, despesas processuais e demais cominações legais de estilo, remetendo-se cópia dos autos à Procuradoria de Justiça Especializada em Crimes praticados por Agentes Políticos, para análise de eventual crime de responsabilidade (artigo 1°, inciso XIV, do Decreto-Lei 201/67) e à Curadoria do Patrimônio Público desta Comarca para análise e responsabilização dos gestores municipais por prática de improbidade administrativa por omissão (art. 11, caput, e inciso II, da Lei n. 8.429/92, nos termos do art. 5° c.c o art. 216, do Estatuto da Criança e do Adolescente . 

Dá-se à causa o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

Nestes termos, pede deferimento.

_________, ____ de ________ de _______.

Promotor(a) de Justiça

Dos Serviços de Proteção Social Básica

ANEXO I -  Das condições para o regular funcionamento do CRAS e do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF

1 - No que diz respeito ao espaço físico dos CRAS do Município, cabe ao Município estruturá-lo de forma a atender ao Programa Mínimo para o CRAS, previsto pelo Ministério do Desenvolvimento Social, a fim de viabilizar a eficiente prestação do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), conferindo conforto e privacidade aos atendimentos prestados pelo referido equipamento social, de acordo com as indicações contidas no quadro abaixo
:

	ESPAÇO
	ATIVIDADE
	CAPACIDADE
	QUANTIDADE POR PORTE DE CRAS

	
	
	
	CRAS

500


	CRAS

750


	CRAS

1000



	Recepção
	Transição, acolhimento e atendimento inicial às famílias e indivíduos
	-
	1
	1
	1

	Sala de atendimento
	Entrevista com famílias e indivíduos
	5 – 10 pessoas
	1
	1
	2

	Sala multiuso
	Grupos socioassistenciais, oficinas de reflexão e convivência, palestras e reuniões
	30 pessoas
	1
	1
	2

	Sala de coordenação
	Atividades administrativas: registros de informações, produção de dados, arquivo de documentos, alimentação de sistemas de informação e reuniões técnicas
	5 pessoas
	1
	1
	1

	Copa
	Preparo de lanches oferecidos aos usuários e para uso da equipe de referência do CRAS
	-
	1
	1
	1

	Conjunto de instalações sanitárias
	Sanitários para uso coletivo e sanitários para uso de pessoas com deficiência.
	-
	1
	1
	1

	Almoxarifado
	Depósito de material destinado às atividades de reflexão e convivência
	-
	1
	1
	1


2 – A estrutura física do CRAS deve respeitar a legislação de acessibilidade, mais especificamente o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, nas Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000 e no Decreto nº 5.296, de 02/12/2004. Além disso, deve ser considerado, na estruturação dos ambientes, o conceito contemporâneo de “acessibilidade”, que é mais amplo e alcança não apenas as pessoas com deficiência, mas visa ao favorecimento de acesso de todas as pessoas que fogem ao arquétipo homem/mullher adulto, mais especificamente das crianças e dos idosos, público mais freqüente do CRAS.

3 - O imóvel onde funcionará o CRAS deve garantir visibilidade e atratividade ao público e, portanto, deve ser identificado com placa de sinalização que siga os padrões definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social – MDS.

4 – O imóvel onde funcionará o CRAS deverá ser, preferencialmente exclusivo para a prestação do PAIF e não poderá, em nenhuma hipótese, ser compartilhado com ONG’s, entidades, associações comunitárias e órgãos administrativos (Secretaria de Assistência Social, Prefeitura, etc)
.

5 - Em Municípios com um CRAS, a Unidade deverá ficar localizada preferencialmente em área central, com facilidade de acesso e maior circulação da população, e/ou em localidade estratégica para facilitar a articulação com a rede (CREAS, Poder Judiciário, Serviço de Saúde, Conselho Tutelar, etc). Em Municípios com mais de um CRAS, as Unidades deverão estar localizadas nos territórios de maior vulnerabilidade social, conforme diagnóstico municipal. 

6 – No que diz respeito ao quadro de recursos humanos que deve compor a equipe de cada um dos CRAS, deve o Município adequar tais unidades sociassistenciais às disposições da Norma Operacional Básica-RH/SUAS, conforme sintetizado no quadro abaixo
:

	Porte dos municípios
	Pequeno Porte I
	Pequeno Porte II
	Porte Médio
	Grande Porte
	Metrópole

	Famílias referenciadas e capacidade de atendimento
	2.500 famílias referenciadas e capacidade de atendimento anual de 500 famílias
	3.500 famílias referenciadas e capacidade de atendimento anual de 750 famílias
	5.000 famílias referenciadas e capacidade de atendimento anual de 1000 famílias

	Equipe de referência
	2 técnicos de nível médio e 2 técnicos de nível superior, sendo 1 assistente social e outro preferencialmente psicólogo
	3 técnicos de nível médio e 3 técnicos de nível superior, sendo 2 assistentes sociais e preferencialmente 1 psicólogo.
	4 técnicos de nível médio e 4 técnicos de nível superior, sendo 2 assistentes sociais, 1 psicólogo e 1 profissional que compõe o SUAS

	
	As equipes de referência do CRAS devem contar sempre com um coordenador com nível superior, com experiência em trabalhos comunitários e gestão de programas, projetos, serviços e benefícios assistenciais. 



7 – Toda a equipe técnica do CRAS deve ser composta por servidores efetivos, a fim de garantir a continuidade, eficácia e eficiência do serviço público tipificado no art. 6º-C e 24-A da Lei nº 8.742/93, obrigando-se o Município a realizar o concurso público para regularização da situação funcional dos integrantes da equipe no prazo de ________.

8 – Cabe ao Município garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do CRAS, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

9 – O CRAS funcionará pelo período mínimo de 5 dias por semana, oito horas diárias e estará aberto necessariamente no período diurno, podendo eventualmente executar atividades complementares à noite, com possibilidade de funcionar em feriados e finais de semana.

10 – No equipamento CRAS, será ofertado o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF), o qual consiste no principal serviço oferecido por esse equipamento e cuja execução é obrigatória (art. 24-A da Lei nº 8.742/93). 

11 – O Município deverá disponibilizar ao CRAS equipamentos e recursos materiais essenciais, a fim de assegurar a correta prestação do PAIF, sendo, no mínimo, o seguinte:

a) mobiliário, computadores e telefone;

b) acesso à internet;

c) material de expediente e material para o desenvolvimento de atividades individuais e coletivas (pedagógicos, culturais, esportivos, etc);

d) mobiliário infantil, para as salas de atendimento;

e) veículo para utilização pela equipe;

f) arquivos, armários ou outros, para guarda de prontuários físicos, em condições de segurança e sigilo;

g) impressora;

h) banco de dados de usuários de benefícios e serviços socioassistenciais, banco de dados dos serviços socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

i) material multimídia, tais como TV, equipamento de som, aparelho de DVD, máquina fotográfica, máquina copiadora, filmadora, DATASHOW, etc;

j) acervo bibliográfico;

k) material contendo informações de interesse dos usuários, como horário de atendimento e funcionamento da Unidade, endereços de serviços da rede de articulação do CRAS, etc.

12 – O PAIF atenderá famílias em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e risco social residentes nos territórios de abrangência dos CRAS, em especial:

a) Famílias beneficiárias de programas de transferência de renda e benefícios assistenciais;

b) Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais programas ou benefícios, mas que ainda não foram contempladas;

c) Famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de dificuldades vivenciadas por algum de seus membros;

d) Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam situações de vulnerabilidade e risco social.

13 – Serão priorizados no acompanhamento familiar:

a) as famílias que vivenciam situações de risco social;

b) famílias do PBF em situação de descumprimento de condicionalidades, em especial, aquelas que estão em “suspensão do benefício por dois meses”, a fim de garantir a segurança de renda das famílias (art. 19, Resolução CIT nº 07, de 11 de novembro de 2009)
;

c) crianças e adolescentes egressas do serviço de acolhimento institucional/familiar e suas famílias. Esse acompanhamento deve ser garantido pelo período mínimo de seis meses após a reinserção familiar da criança/adolescente (Resolução CIT Nº. 7, de 10 de setembro de 2009, art. 23, §7º.)

14 – Serão realizadas pelo PAIF, no mínimo, as seguintes atividades:

a) acompanhamento de famílias; 

b) visitas domiciliares; 

c) acompanhamento prioritário das famílias em descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família; 

d) realização de oficinas/grupos de convivência com famílias; 

e) acompanhamento prioritário a famílias com beneficiários do Benefício de Prestação Continuada - BPC e benefícios eventuais; 

f) realização de atividades de gestão do Território, articulando a rede de proteção social básica; 

g) busca ativa;

h) orientação/acompanhamento para inserção no BPC; 

i) encaminhamento para inserção de famílias no CadÚnico.

15 – O Município elaborará projeto técnico-político do CRAS/PAIF e procederá à sua inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

16 – Cabe ao Município implementar a prestação, pelos CRAS, dos seguintes serviços socioassistenciais de atendimento das famílias de crianças e adolescentes:

16.1 – Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças de até 6 anos (ANEXO II);

16.2 - Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos (ANEXO III);

16.3 - Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para adolescentes de 15 a 17 anos - Programa Projovem Adolescente
 (ANEXO IV).

17 – O espaço físico e os recursos humanos estabelecidos nos itens 01 e 06 dizem respeito à execução do PAIF. Caso o Município oferte os demais serviços inseridos no CRAS (enumerados no item 16), deverá dispor de espaços adicionais, segundo as Orientações Técnicas de cada serviço. O compartilhamento de espaços é admitido, desde que não haja prejuízo para as atividades a serem oferecidas pelo PAIF. 

18 - Especificamente no que tange aos serviços socioassistenciais de proteção social básica relacionados à garantia do direito à convivência familiar e comunitária do público infantojuvenil, em que o haja o atendimento direto de crianças e adolescentes (serviços indicados no item 16), cumpre ao Município, no prazo de ____________, inscrever seus respectivos programas de atendimento junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (artigo 90, §1º da Lei nº 8.069/90).

ANEXO II – Condições para a regular prestação do Serviço de Convivência de Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para crianças de até seis anos.

1 - Receber como usuários do Serviço crianças de até seis anos e suas famílias, em situação de vulnerabilidade e que tenham sido identificadas pela equipe do CRAS ou a ela encaminhada e/ou que apresentem situação de fragilização dos vínculos familiares e/ou sociais em todos os territórios do CRAS em que haja a necessidade demonstrada. Será dado prioridade de atenção ao seguinte público:

a) Crianças com deficiência, com prioridade para as beneficiárias do BPC;

b) Crianças cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda;

c) Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social especial: Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI); Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos; reconduzidas ao convívio familiar após medida protetiva de acolhimento; e outros;

d) Crianças residentes em territórios com ausência ou precariedade na oferta de serviços e oportunidades de convívio familiar e comunitário;

e) Crianças que vivenciam situações de fragilização de vínculos.

2 – Disponibilizar o serviço em dias úteis, feriados e finais de semana (se necessidade houver, para atender as crianças com suas famílias), com a formação de grupos que se reunirão em turnos de até uma hora e meia de trabalho, com freqüência de uma a duas vezes por semana, em horários adaptáveis, que permitam a participação dos responsáveis pelas crianças nos grupos de familiares.

3 – Garantir espaço físico adequado ao desenvolvimento do Serviço, garantindo as seguintes instalações:

a) para o trabalho com as famílias: salas compatíveis com o atendimento de, no mínimo, 25 pessoas. Essa sala deve ser oferecida obrigatoriamente no CRAS.

b) para o trabalho com as crianças: sala de brinquedos (brinquedoteca), arejada, limpa, colorida e segura para o trabalho do orientador de atividades lúdicas. Esse ambiente deve ser oferecido preferencialmente no interior do CRAS ou, excepcionalmente, em outra entidade pública ou privada, sem fins lucrativos, de assistência social, localizada na área de abrangência do CRAS, previamente aprovada pelo Conselho Municipal de Assistência Social e conveniada com o Município, caso o espaço físico do CRAS não seja suficiente para o acolhimento do Serviço sem causar prejuízo ao desenvolvimento do PAIF. Em nenhuma hipótese o serviço poderá funcionar em creches, pré-escolas e domicílios.

c) instalações sanitárias em número suficiente para atendimento do público estimado, com a adequada privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade, de acordo com as normas da ABNT.

4 - Disponibilizar os seguintes recursos materiais, a fim de viabilizar o trabalho com crianças e suas famílias e estimular a interação e as brincadeiras:

a) materiais permanentes: mobiliários e outros, incluindo mesinhas e cadeiras em tamanho infantil;

b) materiais socioeducativos: materiais pedagógicos, culturais e esportivos, brinquedos adequados às idades das crianças participantes dos grupos (de zero a seis anos de idade), brinquedos que possibilitem brincar em grupo, em pares e intergeracional;

c) caixas para guardar os brinquedos, prateleiras, armários ou outros espaços e equipamentos necessários para armazenamento adequado e seguro dos materiais;

d) colchonetes, almofadas, tapetes ou outros materiais para colocar no chão e acomodar de maneira apropriada e confortável as crianças e os demais participantes dos grupos do Serviço e/ou usuários do espaço;

e) kit de primeiros socorros;

f) banco de dados de usuários de benefícios e serviços socioassistenciais, banco de dados dos serviços socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

5 – Disponibilizar os seguintes profissionais, servidores públicos efetivos:

a) um técnico de nível superior, com formação em Serviço Social ou Psicologia, que seja técnico de referência do CRAS e responsável pelo PAIF, para que cuide do acompanhamento dos adultos das famílias e pelo apoio ao orientador de atividades lúdicas. Cada técnico poderá ser responsabilizado por, no máximo, cinco grupos de famílias
.

b) um orientador de atividades lúdicas, com formação em nível médio. Esse profissional poderá compor a equipe de referência do CRAS, caso o serviço seja nele desenvolvido, ou ser profissional da entidade de Assistência Social sem fins lucrativos onde for ofertado o serviço, sempre supervisionado e acompanhado pelo técnico de nível superior responsável. A esse profissional caberá executar as atividades grupais com as crianças, voltadas ao aspecto lúdico.

6 – Garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do Serviço, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

7 – Elaborar o Projeto Político Pedagógico do Serviço e proceder à sua inscrição no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

8 – As atividades desenvolvidas para crianças de zero a três anos de idade deverão contar sempre com a presença de familiares e poderão ser oferecidas em grupos de uma hora e meia, com freqüência de uma vez por semana. Esses grupos devem ser formados por, no máximo, 15 crianças.

9 – As atividades desenvolvidas com crianças de três a seis anos deverão ser oferecidas duas vezes na semana. As atividades com as famílias poderão ser realizadas uma ou duas vezes na semana ou a cada 15 dias, conforme necessidade do serviço. Os grupos devem se organizar de forma que as famílias se reúnam em encontros conjuntos com as crianças e em encontros só das famílias.
 Esses grupos deverão contar com, no máximo, 20 participantes.

10 – Os grupos de crianças e de famílias deverão ter duração de, no mínimo, 16 semanas e, no máximo, 48 semanas (12 meses).

ANEXO III – Condições para a regular prestação do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos

1 – Garantir o atendimento de crianças e adolescentes de 06 a 15 anos em situação de vulnerabilidade social, em especial, crianças e adolescentes encaminhados pela Proteção Social Especial, com prioridade para aqueles retirados do trabalho infantil e que integram o PETI, crianças que tenham sido reconduzidas ao convívio familiar após medida protetiva de acolhimento, crianças e adolescentes com deficiência, priorizando os beneficiários do BPC, e crianças e adolescentes cujas famílias são beneficiárias de programas de transferência de renda.

2 – Organizar a prestação do SCFV em grupos de crianças e adolescentes de até 20 participantes, admitindo-se a flexibilização a até 25 participantes. Recomenda-se, respeitadas às especificidades locais, a distribuição por faixa etária, com ênfase nos períodos compreendidos entre: 6 e 9 anos/ 10 e 12 anos/ 13 e 15 anos.

3 – Disponibilizar o funcionamento do serviço em dias úteis, feriados e finais de semana, em turnos diários de até quatro horas. Havendo casos de crianças e adolescentes retirados do trabalho infantil, o Serviço deve funcionar obrigatoriamente por pelo menos 15 (quinze) horas semanais na zona urbana e 10 (dez) horas semanais na zona rural. O SCFV que se destina a crianças e adolescentes retirados do trabalho infantil funcionará de forma ininterrupta, inclusive no período de férias escolares.
3.1 - As crianças e adolescentes retirados do trabalho infantil deverão freqüentar o serviço socioeducativo por pelo menos três horas diárias na zona urbana, ou duas horas diárias, na zona rural, sendo essa freqüência condicionante para a transferência de renda às famílias. No caso das demais crianças e adolescentes que freqüentem o Serviço, mas que não sejam integrantes do PETI, a freqüência poderá ser planejada pelo município, de acordo com suas particularidades.

4 – Garantir espaço físico adequado ao desenvolvimento do Serviço, oferecendo as seguintes instalações, todas com adequada iluminação, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade, respeitando o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, nas Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000 e no Decreto nº 5.296, de 02/12/2004:

a) espaço para recepção

b) salas de atividades coletivas

c) sala para atividades administrativas

d) instalações sanitárias

e) cozinha ou outro local adequado para o preparo e distribuição do lanche ou refeição

f) área apropriada para a prática de esportes

5 – Ofertar o SFVC em Núcleos (espaços físicos), que podem ser oferecidos no CRAS, se não houver prejuízo para o desenvolvimento das ações do PAIF, ou em outra entidade pública ou privada, sem fins lucrativos, conveniada com o Poder Público, desde que tenha registro no Conselho de Assistência Social, seja localizada na área de abrangência do CRAS e seja a ele referenciada
. Caso não seja possível o oferecimento de área para a prática de esportes no mesmo local de oferecimento do Serviço, é facultado ao MUNICÍPIO realizar parcerias com outros espaços que tenham essa estrutura. Nesses casos, se se tratar de local distante do Núcleo, cumpre ao MUNICÍPIO ofertar o transporte aos usuários.

6 – As atividades com as famílias dos participantes dos Núcleos serão realizadas pelo PAIF.

7 – Cumpre ao Município disponibilizar os seguintes recursos materiais, para desenvolvimento do Serviço:

a) mobiliário suficiente para as atividades administrativas;

b) mobiliário para a prática recreacional, compatível com a faixa etária dos participantes, assegurando mesas e cadeiras de uso coletivo (evitando-se carteiras individuais que reproduzam o ambiente escolar), dispostas no ambiente de forma a permitir espaço amplo para circulação;

c) armário para guardar materiais de uso coletivo

d) chão liso para a prática de atividades como as de expressão corporal e dança; 

e) estantes para livros, brinquedos e jogos pedagógicos

f) mural para exposição/organização das atividades

g) quadro branco

h) computadores, para atividades de inclusão digital

i) redes, quadras e materiais para a prática esportiva

j) banco de dados de usuários de benefícios e serviços socioassistenciais, banco de dados dos serviços socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

 8 – Disponibilizar os seguintes profissionais, servidores públicos efetivos:

a) um Técnico de Referência, profissional de nível superior do CRAS ao qual o Núcleo estiver referenciado, responsável pelo acompanhamento das famílias de crianças e adolescentes inseridos no SCFV e pelo apoio ao trabalho realizado pelo Orientador Social. Cada técnico CRAS deverá ser referência para, no máximo, seis grupos
.

 b) um Orientador Social, com formação, no mínimo, em nível médio, responsável, em conjunto com os Facilitadores de Oficinas, pelo planejamento, sistematização e avaliação das atividades a serem realizadas no Serviço. Os Orientadores Sociais terão carga horária de 40 horas semanais, sendo 30 horas/semana para atendimento de 3 grupos (10 horas/semana para cada grupo) e 10 horas semanais para o planejamento e elaboração de atividades, reuniões de equipe, avaliações, sistematizações, etc. 

c) Facilitadores de Oficinas, profissionais com formação mínima em nível médio, responsável pela realização de oficinas de convívio por meio de esportes, lazer, arte e cultura. Esses profissionais desempenharão carga horária de 40 horas semanais e poderão desenvolver atividades com até seis grupos (5 horas/semana com cada grupo). As 10 horas restantes serão dedicadas para preparo e planejamento de atividades, reuniões de equipe, avaliações, etc.

9 – Garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do Serviço, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

10 - Fornecer, através da Secretaria de Assistência Social, lanche aos usuários do SCFV e disponibilizar, sempre que necessário, os meios e recursos para o transporte dos jovens ao local onde se presta o serviço ou onde se desenvolverá a atividade programada.

11 – Elaborar o Projeto Político Pedagógico do Serviço e proceder à sua inscrição no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

ANEXO IV – Condições para a prestação regular do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de Adolescentes de 15 a 17 anos – Projovem Adolescente

1 – Atender, no Projovem Adolescente, adolescentes de 15 a 17 anos de idade, especificamente aqueles pertencentes a famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, os egressos das medidas socioeducativas de internação ou em cumprimento de outras medidas socioeducativas em meio aberto, aqueles em cumprimento ou egressos de medida de proteção, os egressos do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI e os egressos ou vinculados a programas de combate à violência, ao abuso e à exploração sexual, em cumprimento aos ditames da Lei nº 11.692/2008 e do Decreto nº 6.629/2008.

2 – Reservar, pelo menos, dois terços do total de vagas atribuídas a cada CRAS e a cada coletivo, para serem preenchidas com jovens de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, que residam no seu território de abrangência. Dentre os adolescentes descrito no item 1, terão prioridade aqueles que apresentarem algum tipo de deficiência.

3 – O Projovem Adolescente será organizado em grupos e cada um deles constituirá um “coletivo”. Cada coletivo é composto por, no mínimo, quinze e, no máximo, trinta jovens, sendo preferencialmente composto por vinte e cinco adolescentes (art. 13, §1º, Portaria MDS nº 171/09).
4 – Disponibilizar o serviço, respeitando a carga horária semanal de 12 horas e 30 minutos de atividades para os jovens, em horário alternado à escola
, com oferta regular durante 48 semanas por ano, com recesso anual de 4 semanas nas atividades, que deverá coincidir com o período de férias escolares.

5 – Cada coletivo terá uma duração de dois anos, iniciando-se aos 15 e terminando aos 17 anos de idade dos usuários, com a oferta de atividades teóricas e práticas de natureza seqüencial, a fim de que os jovens cumpram um “ciclo completo de atividades”. Concluído os dois anos (“itinerário formativo”) desses jovens, os coletivos serão encerrados e novos coletivos construídos em seu lugar, com a seleção de outros jovens da mesma faixa etária, dando início a um novo ciclo completo de atividades.

6 – Garantir espaço físico adequado ao desenvolvimento do serviço, oferecendo as seguintes instalações, todas com adequada iluminação, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade, respeitando o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, nas Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000 e no Decreto nº 5.296, de 02/12/2004:

a) espaço para recepção

b) salas de atividades coletivas de, no mínimo, 30 m², com capacidade para comportar pelo menos cinco mesas de seis lugares com as respectivas cadeiras  

c) sala para atividades administrativas

d) instalações sanitárias

e) cozinha ou outro local adequado para o preparo e distribuição do lanche ou refeição

f) área apropriada para a prática de esportes

7– Cada coletivo juvenil deverá dispor de uma base física
, que pode ser oferecida no CRAS, se não houver prejuízo para o desenvolvimento das ações do PAIF, ou em outra entidade pública ou privada, sem fins lucrativos, de assistência social, conveniada com o Poder Público, desde que tenha registro no Conselho de Assistência Social, seja localizada na área de abrangência do CRAS e seja a ele referenciada
. Caso não seja possível o oferecimento de todas as atividades no local de referência do serviço, é facultado ao Município realizar parcerias e/ou convênios com outros espaços públicos ou privados, tais como centros esportivos, telecentros, laboratórios de informática, bibliotecas, teatros, cinemas, parques, clubes, estádios, praças, entre outros. 

8 – Prestar o serviço de acordo ao Traçado Metodológico do Projovem Adolescente, desenvolvido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o qual se organiza através de dois ciclos anuais de atividades, com metodologias e objetivos específicos, durante os quais serão realizadas três modalidades de ações socioeducativas:

a) Encontros;

b) Oficinas de Convívio por meio do Esporte, Lazer, Arte e Cultura;

c) Oficinas de Formação Técnica Geral.

Os encontros terão carga horária semanal de 7 horas e 30 minutos e as oficinas, de 5 horas semanais.

9 – Controlar a frequência dos usuários ao Serviço, designando um profissional responsável, em cada coletivo
.

10 – Disponibilizar os seguintes recursos materiais, para desenvolvimento do Projovem Adolescente:

a) mesas e cadeiras (preferencialmente de uso coletivo) suficientes para a acomodação de todos os jovens e profissionais, que possibilitem diversos arranjos para a realização de diferentes atividades e abordagens socioeducativas;

b) projetor multimídia e tela de projeção;

c) máquina fotográfica e filmadora;

d) aparelhos de som, TV e DVD;

e) instrumentos básicos musicais (violão, berimbau, instrumentos de percussão);

f) computador conectado à internet, pen-drives, softwares livres;

g) livros, revistas e lousa;

h) materiais de consumo básico (papel, caneta, pincéis, etc);

i) materiais esportivos (bolas, raquetes, cordas, redes, etc);

j) banco de dados de usuários de benefícios e serviços socioassistenciais, banco de dados dos serviços socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

11 – Fornecer, através da Secretaria de Assistência Social, lanche aos jovens participantes do Projovem Adolescente e disponibilizar, sempre que necessário, os meios e recursos para o transporte dos jovens ao local onde se presta o serviço ou onde se desenvolverá a atividade programada.

12 – Disponibilizar os seguintes profissionais, servidores públicos efetivos:

a) um Técnico de Referência, profissional de nível superior do CRAS ao qual o coletivo estiver referenciado, a quem cabe assegurar a aplicação do princípio da matricialidade sociofamiliar, acompanhando as famílias dos adolescentes e ofertando-lhes programas, projetos, serviços e benefícios executados pelo CRAS
;

 b) um Orientador Social, com formação, no mínimo, em nível médio, responsável pelo planejamento, organização e execução das ações socioeducativas, especialmente os encontros de cada coletivo, bem como integrar os demais profissionais da equipe ao planejamento geral do serviço socioeducativo, articulando e integrando as ações; 

c) Facilitadores de Oficinas de convívio por meio do Esporte e Lazer, que tenham formação mínima em nível médio e que possuam formação específica ou reconhecida atuação na área do esporte e lazer;

d) Facilitadores de Oficinas de convívio por meio da Arte e Cultura, com formação específica ou reconhecida atuação na área artística e cultural;

e) Facilitadores de Formação Técnica Geral, com formação mínima em nível médio e experiência de atuação em programas, projetos e serviços de formação profissional de jovens, responsável pelo desenvolvimento com os usuários de conteúdos e atividades de Formação Técnica Geral para o mundo do trabalho. 

13 - O profissional de nível superior mencionado no item 12 poderá acompanhar até oito coletivos e os profissionais de nível médio, até quatro coletivos (Portaria MDS n° 171/09, art. 20, incisos I e II).

14 – Garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do Serviço, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

15 – Os CRAS e as entidades de assistência social conveniadas que executem o serviço socioeducativo do Projovem Adolescente deverão:

I - afixar, em lugar visível ao público, no local de funcionamento do serviço socioeducativo, a grade semanal de atividades de cada coletivo com os respectivos horários e locais de realização; 

II - manter registro diário da freqüência dos jovens e manter esses dados arquivados por um período mínimo de cinco anos.
16 – Elaborar o Projeto Político Pedagógico do Serviço e proceder à sua inscrição no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

Dos Serviços de Proteção Social Especial:

ANEXO V – Condições para o regular funcionamento do CREAS
 e do PAEFI

1 – Em Municípios com um único CREAS, a Unidade deverá ficar localizada preferencialmente em área central, com facilidade de acesso e maior circulação da população, e/ou em localidade estratégica para facilitar a articulação com a rede (CRAS, Poder Judiciário, Conselho Tutelar, etc). Em Municípios com mais de um CREAS, as Unidades deverão estar localizadas nos territórios de maior incidência de situações de risco pessoal e social, com violação de direitos, conforme diagnóstico municipal. Podem também servir como referência para a implantação dessas unidades a localização dos equipamentos da rede essencial de articulação do CREAS (territorialização do CRAS, rede socioassistencial, saúde mental, Poder Judiciário, entre outros).

2 - No tocante especificamente ao espaço físico do CREAS, cabe ao Município organizá-lo de forma que suas instalações físicas sejam amplas, seguras, salubres, limpas, arejadas e que se afigurem adequadas aos serviços ofertados pelo referido equipamento social, que deve dispor, no mínimo, dos seguintes ambientes:

	ESPAÇO
	ATIVIDADE
	CAPACIDADE
	QUANTIDADE POR CAPACIDADE DE ATEDIMENTO DO CREAS

	
	
	
	Municípios de grande porte, metrópole e DF
	Municípios de pequeno porte I e II e Médio Porte

	Recepção
	Acolhimento e atendimento inicial às famílias e indivíduos. 
	-
	1
	1

	Sala de atendimento individual e familiar
	Entrevista com famílias e indivíduos
	5 – 10 pessoas
	3
	2

	Sala para atividades em grupo
	Atividades coletivas, desenvolvimento de trabalhos com famílias, grupos e até com a comunidade. 
	Mínimo 15 pessoas
	1
	1

	Sala de coordenação
	Atividades administrativas: registros de informações, produção de dados, arquivo de documentos, alimentação de sistemas de informação e reuniões técnicas
	5 pessoas
	1
	1

	Copa
	Preparo de lanches oferecidos aos usuários e para uso da equipe de referência do CREAS
	-
	1
	1

	Conjunto de instalações sanitárias
	Sanitários para uso coletivo e sanitários para uso de pessoas com deficiência.
	-
	2
	2


3 – A estrutura física do CREAS deve respeitar a legislação de acessibilidade, mais especificamente o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, nas Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000 e no Decreto nº 5.296, de 02/12/2004.

4 - O imóvel onde funcionará o CREAS deve garantir visibilidade e atratividade ao público e, portanto, deve ser identificado com placa de sinalização que siga os padrões definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social – MDS. 

5 – As instalações físicas do CREAS devem garantir privacidade e sigilo aos atendimentos feitos aos usuários. Dessa forma, o imóvel escolhido deve garantir condições acústicas capazes de assegurar sigilo, não se recomendando a utilização de divisórias para a separação das salas.  

6 - O CREAS deve ser implantado, preferencialmente, em imóvel exclusivo. 
 
7 – O Município deve disponibilizar ao CREAS equipamentos e recursos materiais essenciais, sendo, no mínimo, o seguinte:

a) Mobiliário, computadores e telefone;

b) acesso à internet;

c) material de expediente e material para o desenvolvimento de atividades individuais e coletivas (pedagógicos, culturais, esportivos, etc);

d) mobiliário infantil, para as salas de atendimento;

e) veículo para utilização pela equipe;

f) arquivos, armários ou outros, para guarda de prontuários físicos, em condições de segurança e sigilo;

g) impressora;

h) banco de dados de usuários de benefícios e serviços socioassistenciais, banco de dados dos serviços socioassistenciais, Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do BPC.

i) material multimídia, tais como TV, equipamento de som, aparelho de DVD, máquina fotográfica, máquina copiadora, filmadora, DATASHOW, etc;

j) acervo bibliográfico;

k) material contendo informações de interesse dos usuários, como horário de atendimento e funcionamento da Unidade, endereços de serviços da rede de articulação do CREAS, etc.

8 – O CREAS deverá funcionar para atendimento ao público, no mínimo, cinco dias na semana, por oito horas diárias, totalizando quarenta horas semanais, assegurada a presença de equipe profissional de nível superior
, além dos demais profissionais necessários ao bom funcionamento dos serviços.

9 – Cabe ao Município, no que diz respeito ao quadro de recursos humanos que deve compor a equipe do CREAS, adequar tais unidades sociassistenciais às disposições da Norma Operacional Básica-RH/SUAS, à Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 2010 e à Resolução nº 17/2011 do Conselho Nacional de Assistência Social, conforme sintetizado no quadro abaixo
:

	Municípios
	Capacidade de atendimento/

acompanhamento
	Equipe de referência

	Porte
	Nível de gestão
	
	

	Pequeno Porte I e II e Médio Porte
	Gestão inicial, básica ou plena
	50 casos (famílias e/ou indivíduos)
	1 Coordenador (nível superior)

1 Assistente Social

1 Psicólogo 

1 Advogado

2 profissionais de nível superior ou médio (abordagem social)

1 Auxiliar administrativo (nível médio completo)

	Grande porte, metrópole e DF
	Gestão inicial, básica ou plena
	80 casos (famílias e/ou indivíduos)
	1 Coordenador (nível superior)

2 Assistentes Sociais

2 Psicólogos 

1 Advogado

4 profissionais de nível superior ou médio (abordagem social)

2 Auxiliares administrativos


10 – Toda a equipe técnica do CRAS deve ser composta por servidores públicos efetivos, a fim de garantir a continuidade, eficácia e eficiência do serviço público tipificado nos arts. 6º-C e 24-B da Lei nº 8.742/93, obrigando-se o Município a realizar o concurso público para regularização da situação funcional dos integrantes da equipe no prazo de ________.

11 – O Município deverá garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do CREAS, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação, previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

12 – No equipamento CREAS, será ofertado o Serviço de Proteção e Atendimento Individualizado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), o qual consiste no principal serviço oferecido por esse equipamento e cuja execução é obrigatória (art. 24-B da Lei nº 8.742/93). 

13 – Caso haja no município casos de crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional/familiar, caberá ao CREAS, em pareceria com a equipe técnica do serviço de acolhimento, realizar o acompanhamento da família tendo em vista a reintegração ao convívio familiar, comunicando periodicamente ao Conselho Tutelar e, por meio de relatórios, à autoridade judiciária. 

14 - Sempre que a criança ou o adolescente estiver sob acompanhamento do Conselho Tutelar, da Justiça da Infância e da Juventude e do Ministério Público, o CREAS deverá encaminhar relatórios periódicos, informando-lhes as intervenções realizadas para o acompanhamento da família (Resolução CIT nº 07/09, art. 17, §2º).

15 – O Município elaborará projeto técnico-político do CREAS/PAEFI e procederá à sua inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

16 – Cabe ao Município implementar a prestação, pelo CREAS, dos seguintes serviços socioassistenciais de atendimento das famílias de crianças e adolescentes, de acordo com os ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como em conformidade com as diretrizes da Política Nacional de Assistência Social e com a normatização do Sistema Único de Assistência Social (NOBs – SUAS e RH), notadamente com a observância da Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009
:

16.1 – Programa de Erradicação do Trabalho infantil (PETI) - ANEXO VI;

16.2 – Serviço Especializado em Abordagem Social (ANEXO VII);

16.3 – Serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) - ANEXO VIII.

17 - Especificamente no que tange aos serviços socioassistenciais de proteção social especial relacionados à garantia do direito à convivência familiar e comunitária do público infantojuvenil, em que o haja o atendimento direto de crianças e adolescentes (serviços indicados nos itens 16.1 e 16.3), o Município deverá inscrever seus respectivos programas de atendimento junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (artigo 90, §1º da Lei nº 8.069/90)

18 – O espaço físico e os recursos humanos estabelecidos nos itens 02 e 09 dizem respeito à execução do PAEFI. Caso o Município oferte os demais serviços inseridos no CREAS (enumerados no item 16), deverá dispor de espaço e de pessoal adicional, segundo as Orientações Técnicas de cada serviço. O compartilhamento de espaços é admitido, desde que não haja prejuízo para as atividades a serem oferecidas pelo PAEFI.

ANEXO VII – Condições para a regular prestação do PETI - Programa de Erradicação do Trabalho Infantil

1 - A elaboração do Plano Municipal de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, estabelecendo os termos de integração e articulação das políticas públicas municipais (educação, saúde, cultura, esporte, trabalho, etc) para a prevenção e o atendimento de crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil, bem como o fluxo desse atendimento em âmbito municipal, de acordo com a Resolução CIT nº 07/2009.

2 - A disponibilização, na Proteção Social Especial, de um profissional que seja responsável pela coordenação ou que sirva como pessoa de referência, servidor público comissionado ou efetivo, para acompanhar a execução, operação e gestão do PETI.

3 - A oferta de atividades de prevenção do trabalho infantil, a serem coordenadas pelo profissional responsável pela Proteção Social Básica no município, mediante ações de sensibilização da população, campanhas de mobilização, palestras e articulações com os setores de Educação (para oferta de vagas a crianças de 0 a 06 anos em creches e pré-escolas), Trabalho, Cultura e Esporte (oferecimento de vagas para inserção de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade).

4 - A realização efetiva de ações de enfrentamento ao trabalho infantil, seguindo as seguintes estratégias fundamentais construídas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
:

4.1. Identificação dos casos de Trabalho Infantil e registro no CadÚnico
. A identificação do trabalho infantil deverá ser feita da seguinte forma:

a) pelo Serviço Especializado de Abordagem Especial
, no âmbito da Proteção Social Especial, ou, na sua ausência, pela equipe de referência da Proteção Social Especial;

b) mediante elaboração de Decreto Municipal pelo Prefeito Municipal que crie a obrigação, a todos os órgãos municipais, de comunicação ao Conselho Tutelar e à pessoa de referência do PETI, dos casos de trabalho infantil encontrados na zona urbana e na zona rural. 

4.2. Garantia de acesso imediato de todas as crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil ao PETI, especialmente aqueles casos detectados pelo Conselho Tutelar, pela Superintendência Regional do Trabalho, pelo Ministério Público Estadual, pela Vara da Infância e Juventude e pelo Ministério Público do Trabalho. Nessas situações, deve ser providenciado o registro das famílias no CadÚnico, com vistas a assegurar a transferência de renda às famílias, e a inclusão da criança ou do adolescente no SCFV ou em outras ações socioeducativas da rede.

4.3. Garantia, através da Secretaria Municipal de Assistência Social, da oferta do SCFV
 para todas as crianças e adolescentes do PETI, observando a necessidade de
: 

 Planejamento, monitoramento e avaliação das ações a serem desenvolvidas; 

 Elaboração de proposta metodológica do SCFV, de acordo com diretrizes nacionais e especificidades locais; 

 Provisões no que se refere: ao ambiente físico, aos recursos materiais, aos materiais socioeducativos e aos recursos humanos; 

 Suporte para a inserção das informações, SISPETI; 

 Política de capacitação das equipes de trabalho; 

 Acompanhamento das famílias, pelo Creas ou pela equipe técnica da PSE e/ou Centro de Referência de Assistência Social (Cras) ou pela equipe técnica da PSB; 

 Articulação com a Política de Educação para a garantia de inclusão, permanência e bom desempenho escolar das crianças/adolescentes retiradas do trabalho; 

 Articulação com a Política de Trabalho para a efetividade do acompanhamento familiar realizado pela assistência, na perspectiva de sua contribuição como o enfrentamento à pobreza.

4.4. Até que seja implantado o SCFV, o MUNICÍPIO deverá garantir o atendimento das crianças e adolescentes inseridas no PETI em outros serviços socioassistenciais ou educacionais (Educação Integral, Mais Educação) existentes na rede, mediante a celebração de convênios e/ou parcerias.

4.5. Nos municípios onde há funcionamento da escola integral ou de outros programas sociais relevantes para o desenvolvimento da criança e/ou adolescente, poderão ser estabelecidas parcerias de frequência das crianças/adolescentes nessas atividades, desde que seja coletada a frequência para informação no SISPETI.
4.6. O serviço socioassistencial ou educacional a ser freqüentado pela criança ou adolescente usuário do PETI deve ter carga horária de 15 horas semanais, na zona urbana, e de 10 horas na zona rural, preferencialmente distribuídas nos cinco dias da semana.

4.7. Oferecimento de alimentação às crianças/adolescentes do PETI, considerando o estado nutricional e a formação de hábitos alimentares saudáveis, privilegiando a produção de alimentos da localidade ou região.

4.8. Fiscalização
 do cumprimento das seguintes condicionalidades por parte das famílias que recebem a transferência de renda do PETI: 

a) para as crianças e adolescentes de até 16 anos, retirados do trabalho infantil, é obrigatória a freqüência mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) da carga horária em ações socioeducativas no SCFV ou em outras unidades da rede de promoção e proteção dos direitos de crianças e adolescentes;

b) para as crianças ou adolescentes de 6 (seis) a 15 (quinze) anos de idade, a matrícula e a frequência mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) da carga horária escolar mensal;

c) para os adolescentes de 16 (dezesseis) e 17 (dezessete) anos de idade, cujas famílias recebam o Benefício Variável Vinculado ao Adolescente (BVJ), a matrícula e a freqüência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horária escolar mensal.

4.9. Promoção do acompanhamento das famílias de crianças e adolescentes inseridas no PETI pelo CRAS (PAIF) ou pelo CREAS (PAEFI), seja este local ou regional. Caso o Município não disponha desses serviços, deverá garantir, até a sua implementação, equipes técnicas de referência da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial
, sob a coordenação da Secretaria de Assistência Social (art. 15, caput e §1º da Resolução CIT nº 07, de 10 de setembro de 2009)
. De acordo com o que dispõe a Resolução CIT nº 07, de 10 de setembro de 2009, as famílias em descumprimento de condicionalidades deverão ser priorizadas no acompanhamento familiar realizado pela PSB e pela PSE. 

4.10. Atualização mensal, no SISPETI e no SICON, através da pessoa de referência do PETI, da frequência das crianças/adolescentes no SCFV e/ou na rede de promoção e proteção dos direitos de crianças e adolescentes, informada pela PSB, a fim de assegurar o repasse regular e continuado dos recursos de co-financiamento federal, conforme determina a Portaria GM/MDS nº 431, de 3 de dezembro de 2008
. 

4.11. Garantia de transporte gratuito, quando os locais de funcionamento do SCFV forem distantes das residências dos usuários.

4.12. A coordenação ou pessoa de referência do PETI na PSE deve ter domínio e coordenar a gestão da informação das várias ferramentas informacionais disponíveis e essenciais para o PETI, destacando-se o CadÚnico, SIBEC, SISPETI e SICON. É de responsabilidade do gestor municipal ou do DF a declaração das informações nos sistemas, em especial:

· no CadÚnico, declarando que tem trabalho infantil ou não tem essa violação de direitos em sua localidade;

· no SICON, declarando se há ou não há acompanhamento familiar nos dois âmbitos de proteção: PSB e PSE;

· no SISPETI, declarando o número de núcleos em funcionamento no município, o número de crianças/adolescentes vinculados e se estes estão frequentando ou não os serviços.
4.13. O desligamento da família do PETI será realizado quando as crianças e adolescentes completarem 16 anos. Antes dos 16 anos, a criança ou o adolescente somente será desligado do PETI por mudança para outro município ou mediante parecer técnico emitido pelos profissionais de referência do PAIF, Assistente Social e Psicólogo, que acompanham a família, e validado pelo gestor da política de Assistência Social no município ou DF.
ANEXO VII – Condições para a oferta do Serviço Especializado em Abordagem Social: 

1 – Disponibilizar ambiente físico adequado ao desenvolvimento do serviço, oferecendo instalações com boa iluminação, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade, respeitando o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, e que ofereça, no mínimo, espaço destinado a atividades administrativas, de planejamento e reunião de equipe. O serviço pode funcionar dentro da unidade CREAS – desde que não prejudique as atividades desenvolvidas pelo PAEFI – ou em outra entidade pública ou privada, sem fins lucrativos, conveniada com o Poder Público, desde que tenha registro no Conselho de Assistência Social, seja localizada na área de abrangência do CREAS e seja a ele referenciada.
2 - Disponibilizar os seguintes profissionais, servidores públicos efetivos:

a) um Técnico de Referência, profissional de nível superior do CREAS ao qual serviço deve estar referenciado, a quem cabe a articulação da rede de serviços socioassistenciais e do serviço com os demais órgãos e políticas setoriais.

 b) 02 Orientadores Sociais, com formação, no mínimo, em nível médio, responsáveis pela busca ativa nos territórios (praças, entroncamento de estradas, fronteiras, espaços públicos) a fim de identificar a incidência de trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, dentre outras.
  

3 – Garantir capacitação continuada e sistemática da equipe técnica do Serviço, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS e atendendo ao disposto no art. 7º, VIII do Protocolo de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do Sistema Único de Assistência Social
.

4 – Garantir os materiais permanentes e de consumo necessários para a realização do serviço, sendo, no mínimo, telefone móvel, transporte para uso pela equipe e pelos usuários e materiais pedagógicos para desenvolvimento de atividades lúdicas e educativas.

5 – Garantir o funcionamento ininterrupto do serviço, no período diurno e noturno, de acordo com as especificidades do território.

6 – Atender, como usuários do serviço, crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos que utilizam espaços públicos como forma de moradia e/ou sobrevivência, a fim de construir o processo de saída das ruas e possibilitar condições de acesso à rede de serviços e a benefícios sociassistenciais.

7 – Elaborar os fluxos de referência e contrarreferência do Serviço de Abordagem Social com o PAEFI, PETI, equipe de referência do Programa Bolsa Família, acolhimento institucional, etc. 

8 - Organizar as informações de mapeamento de violação de direitos de crianças e adolescentes, como tipos de atividades de trabalho infantil, local de exercício, número de crianças/adolescentes trabalhando, entre outras; bem como as informações das crianças/adolescentes e suas famílias: idade, local de residência, informações da família, acesso à escola e a outras políticas públicas, entre outras.

9 – Elaborar o Projeto Político Pedagógico do Serviço e proceder à sua inscrição no Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS.

ANEXO VIII – Condições para a oferta regular das Medidas Socioeducativas em meio aberto

1. Disponibilizar espaço físico que respeite a legislação de acessibilidade, mais especificamente o disposto na Norma Técnica ABNT NBR 9050:2004, nas Leis nº 10.048/2000 e 10.098/2000 e no Decreto nº 5.296, de 02/12/2004, consistente, no mínimo, em:

a) recepção;

b) sala de atendimento individualizado com privacidade,

c) sala para o desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias, com capacidade para, no mínimo, 20 pessoas;

d) sala para as atividades administrativas.

2. Disponibilizar equipe técnica interdisciplinar para o Serviço, compreendendo no mínimo, profissionais da área de saúde, educação e assistência social, todos  servidores públicos efetivos, os quais deverão ser exclusivos para atendimento do Serviço
, respeitando a seguinte proporção:

	Tipo de medida socioeducativa
	Número de profissionais exigidos

	Prestação de serviços à comunidade - PSC
	01 técnico para cada 20 adolescentes
01 referência socioeducativo para cada grupo de até 10 adolescentes 

01 orientador socioeducativo para até dois adolescentes simultaneamente

	Liberdade Assistida Institucional
 (LAI)
	01 técnico para cada 20 adolescentes, no máximo.


2.1. Os profissionais disponibilizados para esse Serviço não podem ser os mesmos servidores do CREAS (PAEFI) e devem ser submetidos à formação e à capacitação continuada e sistemática, seguindo as Diretrizes para a Política Nacional de Capacitação previstas na NOB-RH/SUAS, bem como as normas dispostas no SINASE e na Lei nº 12.594/2012.

2.2. O profissional de referência socioeducativo é o coordenador nos locais de prestação de serviços à comunidade, que será responsável pelos adolescentes prestadores do serviço comunitário e pelo orientador socioeducativo. Este último é o profissional do local de prestação de serviço diretamente ligado ao exercício da atividade realizada pelos adolescentes. Essas pessoas não possuirão vínculo laboral com o Município para o desempenho específico dessa atribuição, pois já trabalham na entidade a ser credenciada pelo Serviço, nos termos do art. 14 da Lei nº 12.594/2012. Caso o local de cumprimento da PSC seja um órgão público municipal, caberá ao Secretário da pasta destinar os servidores responsáveis pelo colhimento e acompanhamento da execução da medida sócioeducativa, os quais se responsabilizarão por fiscalizar a freqüência do adolescente, sem perder de vista o caráter socioeducativo da medida.

2.3. Os técnicos são profissionais de nível superior, com formação em Psicologia, Serviço Social e/ou Pedagogia
.

3 – Dotar o Serviço da estrutura física e material necessária ao seu desenvolvimento, garantindo materiais permanentes e de consumo para o desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, impressora, linha telefônica, fax, TV, DVD, data show, máquina fotográfica, entre outros.

4 - Os usuários do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) serão adolescentes e jovens entre 12 e 21 anos de idade, encaminhados pela Autoridade Judiciária. Junto ao encaminhamento do adolescente, será recebida pela entidade cópia integral dos autos do processo de execução das medidas, remetida pela Autoridade Judiciária, conforme determina o art. 40 da Lei nº 12.594/2012.

5 - Na execução do Serviço de Prestação de Serviços à Comunidade, cabe ao MUNICÍPIO:

a) selecionar e credenciar entidades assistenciais, hospitais, escolas ou outros estabelecimentos congêneres, bem como os programas comunitários ou governamentais, nos quais a medida será cumprida; 

b) identificar, nos locais de prestação de serviço, atividades compatíveis com as habilidades dos adolescentes, respeitando aquelas de seu interesse;

c) garantir que todos adolescentes tenham profissionais – referência socioeducativo e orientador socioeducativo – nos locais de prestação de serviço acompanhando-os qualitativamente.

d) realizar o acompanhamento sistemático dos adolescentes, por meio de encontros individuais e em grupos, com freqüência mínima semanal, durante o atendimento socioeducativo.
e) acompanhar a freqüência do cumprimento da medida no local de prestação de serviços, informando ao Poder Judiciário em caso de descumprimento da medida imposta;

f) realizar avaliações periódicas, no mínimo com freqüência quinzenal com a referência socioeducativa e mensal como os orientadores socioeducativos dos locais de prestação de serviço. As mesmas não devem estar reduzidas a relatos documentais. Estes são importantes, mas a interação, o diálogo, o contato pessoal contribuem significativamente para uma compreensão da abordagem pedagógica necessária ao acompanhamento dos adolescentes; 

g) elaborar relatórios de avaliação do adolescente que estiver cumprindo medida socioeducativa, considerando a sua evolução em relação às metas traçadas no PIA, remetendo-o à Autoridade Judicial, conforme determina o art. 58 da Lei nº 12.594/2012.
h) garantir que os locais de prestação de serviço comunitário sejam Unidades que compartilhem dos mesmos princípios e diretrizes pedagógicas do SINASE e consequentemente das entidades de atendimento socioeducativo.
6 - Na execução do Serviço de Liberdade Assistida, cabe ao Município:

a) garantir uma equipe profissional – técnicos e orientadores sociais – responsável pelo acompanhamento sistemático ao adolescente com freqüência mínima semanal. Nos casos de Liberdade Assistida Comunitária (LAC), em que existam técnicos e orientadores comunitários, é obrigatório o acompanhamento técnico aos orientadores.

b) assegurar que os encontros entre orientadores sociais comunitários e adolescentes tenham freqüência de, no mínimo, três vezes na semana; e entre técnico e orientador social comunitário encontros com freqüência, mínima, quinzenal.

c) cumprir o disposto no art. 119 do Estatuto da Criança e do Adolescente
, informando à Autoridade Judiciária, em caso de descumprimento da medida.

d) elaborar, no máximo a cada seis meses, relatório de avaliação do adolescente, considerando a sua evolução em relação às metas traçadas no PIA, remetendo-o à Autoridade Judicial, conforme determinam os art. 42 e 58 da Lei nº 12.594/2012, opinando pela manutenção, substituição ou extinção da medida imposta .
7 - A equipe técnica do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de LA e de PSC elaborará o Plano Individual de Atendimento - PIA, no prazo de 15 dias do ingresso do adolescente no programa de atendimento, e acompanhará o seu desenvolvimento, respeitando as exigências contidas na Lei nº 12.594/12 para esse documento.

8 - O Município elaborará Projeto Político Pedagógico que contemple, no mínimo, os objetivos do programa, o público alvo, a capacidade de atendimento, o referencial teórico-metodológico, as ações/atividades a serem desenvolvidas, os recursos humanos e financeiros bem como as formas de monitoramento e avaliação do serviço e fará a inscrição do Serviço junto ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e junto ao Conselho Municipal de Assistência Social.

9 - Cabe, ainda, ao Município, na execução desse Serviço:

a) consolidar mensalmente os dados referentes a entradas e saídas dos adolescentes, perfil do adolescente (idade, gênero, raça/etnia, procedência, situação com o sistema de justiça, tipificação de ato infracional, renda familiar, escolarização antes e durante o cumprimento da medida, atividades profissionalizantes antes e depois do cumprimento da medida, uso indevido de drogas e registro da reincidência);

b) garantir prazos estabelecidos na sentença em relação ao envio de relatórios de início de cumprimento de medida, circunstanciados, de avaliação da medida e outros necessários;

c) articular-se permanentemente com a Vara da Infância e Juventude, Ministério Público e Defensoria Pública e outros Órgãos e Serviços Públicos, visando agilidade nos procedimentos e melhor encaminhamento aos adolescentes;

d) garantir atendimento técnico especializado (psicossocial e jurídico) imediato ao adolescente e seus responsáveis logo após a sua apreensão e/ou admissão no atendimento socioeducativo;

e) mapear as entidades e/ou programas e equipamentos sociais públicos e comunitários existentes nos âmbitos local, municipal e estadual, com a participação dos Conselhos Municipais de Direitos, viabilizando e/ou oferecendo o acesso enquanto oferta de política pública: alimentação, vestuário, transporte, documentação (escolar, civil e militar), escolarização formal, cultura, lazer, atendimento na área de saúde (médico, dentista, cuidados farmacêuticos, saúde mental), atendimento psicológico, profissionalização e trabalho, acionando a rede de serviços governamental e não-governamental;

f) articular-se com as demais entidades e/ou programas de atendimento socioeducativo, visando, em caso de progressão e/ou regressão de medida socioeducativa, assegurar a continuidade do trabalho desenvolvido;

g) normatizar as ações dos profissionais (que atuam no atendimento socioeducativo) e dos adolescentes estabelecendo regras claras e explicitadas para orientar a intervenção e o seu cumprimento. Para tanto, julga-se necessária a construção, sempre que possível coletiva, de documentos como: regimento interno, guia do educador e manual do adolescente e outros que se julgar necessários;

h) garantir encontros sistemáticos freqüentes (semanal, quinzenal) da equipe profissional para estudo social dos adolescentes, incluindo-se também os orientadores comunitários e/ou voluntários;

i) garantir os meios de locomoção e a alimentação, se necessário for, para que adolescentes e familiares possam participar com freqüência das atividades socioeducativas desenvolvidas;

j) assegurar e consolidar parcerias com Secretarias estaduais e municipais, órgãos e similares responsáveis pela política pública, ONGs e iniciativa privada no desenvolvimento e oferta de programas culturais, esportivos e de lazer aos adolescentes;

k) prever na metodologia da abordagem familiar do atendimento socioeducativo basicamente: atendimento individualizado, familiar e em grupo; elaboração de plano familiar de atendimento; trabalho com famílias e grupos de pares; inclusão de famílias em programas de transferência de renda visando à provisão de condições de sobrevivência às famílias integradas com políticas de emprego; referência das nos serviços socioassistenciais disponíveis no município; visitas domiciliares;

l) possibilitar aos adolescentes o desenvolvimento de competências e habilidades básicas, específicas e de gestão e a compreensão sobre a forma de estruturação e funcionamento do mundo do trabalho; 

m) oferecer ao adolescente formação no âmbito da educação profissional, cursos e programas de formação inicial e continuada e, também, de educação profissional técnica de nível médio com certificação reconhecida que favoreçam sua inserção no mercado de trabalho mediante desenvolvimento de competências, habilidades e atitudes. A escolha do curso deverá respeitar os interesses e anseios dos adolescentes e ser pertinente às demandas do mercado de trabalho (arts. 76 a 80 da Lei nº 12.594/2012)

n) encaminhar os adolescentes ao mercado de trabalho desenvolvendo ações concretas e planejadas no sentido de inseri-los no mercado formal, em estágios remunerados, a partir de convênios com empresas privadas ou públicas, considerando, contudo, o aspecto formativo;

o) priorizar vagas ou postos de trabalho nos programas governamentais para adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas;

p) desenvolver atividades de geração de renda durante o atendimento socioeducativo que venham a ampliar competências, habilidades básicas, específicas e de gestão, gerando renda para os adolescentes;

q) promover ações de orientação, conscientização e capacitação dos adolescentes e de suas famílias sobre seus direitos e deveres em relação à previdência social e sua importância e proteção ao garantir ao trabalhador e sua família uma renda substitutiva do salário e a cobertura dos chamados riscos sociais (tais como: idade avançada, acidente, doença, maternidade, reclusão e invalidez, entre outros), geradores de limitação ou incapacidade para o trabalho.
10 - O serviço funcionará nos dias úteis, com possibilidade de operar em feriados e finais de semana, pelo período mínimo de cinco dias por semana, oito horas diárias.

11 - O Município assegurará atenção integral à saúde dos adolescentes inseridos no programa de atendimento, garantindo acesso a todos os níveis de atenção à saúde, por meio de referência e contrarreferência, de acordo com as normas do Sistema Único de Saúde (SUS) e caberá ao programa de atendimento fazer as orientações necessárias aos adolescentes para acesso aos serviços da saúde (arts. 60 a 63 da Lei nº 12.594/12). 

12 - Os adolescentes usuários do Serviço deverão ser inseridos na rede pública da educação, em qualquer fase do período letivo (art. 82 da Lei nº 12.594/12), devendo-lhes ser assegurada vaga pelo Poder Público.
� Aprovada pela Resolução CNAS nº 130, de 15 de julho de 2005.


� Aprovada pela Resolução CNAS nº 269, de 13 de dezembro de 2006.


� Aprova a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais.


� Lei nº 8.742/93 – Art. 6o-C.  As proteções sociais, básica e especial, serão ofertadas precipuamente no Centro de Referência de Assistência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas), respectivamente, e pelas entidades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o art. 3o desta Lei. � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm" \l "art2" �(Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)�


§ 1o  O Cras é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada à articulação dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e à prestação de serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às famílias. 





� Importante destacar que, segundo o art. 15 da Resolução CIT nº 07, de 11 de setembro de 2009, aqueles municípios que não tiverem CRAS e CREAS implantados deverão, necessariamente, ofertar equipes técnicas da Proteção Social Básica e da Proteção Social Especial: “O atendimento das famílias residentes em territórios sem cobertura de CRAS e CREAS, até sua implementação, será realizado por meio do estabelecimento de equipes técnicas da PSB e da PSE, respectivamente, que elaborarão estratégias condizentes com as previstas nesta Resolução para a implementação da Gestão Integrada, sob a coordenação do órgão gestor da política de assistência social.” Essa previsão deve ser analisada em conjunto com a NOB-RH/SUAS e com a Resolução nº 17, de 20 de junho de 2011, que estabelecem que a equipe técnica de referência da Proteção Social Básica é composta de Assistente Social e Psicólogo e a equipe técnica da Proteção Social Especial será composta por Assistente Social, Psicólogo e Advogado. 


� Repare que a tabela inserida no presente modelo de TAC reflete que a estrutura física dos CRAS variará de acordo com o porte do Município, cabendo ao Promotor de Justiça identificar e inserir na cláusula em questão apenas os dados pertinentes ao porte do município em questão.





� Caso seja impossível encontrar no município um imóvel que preencha as condições de acessibilidade previstas nesses documentos normativos, deve ser exigido do Município que realize um mínimo de intervenções para a garantia da acessibilidade: a) imóveis que permitam condição adequada de acesso a pelo menos uma entrada do edifício; b) imóveis que permitam a existência de rotas acessíveis às principais funções do CRAS. Nesse caso, em edificações com mais de um nível ou pavimento, todas as funções típicas do CRAS devem ser ofertadas no nível acessível; c) imóveis que permitam a padronização de todas as portas, externas e internas, da edificação com dimensão mínima de 0,80/0,90 m, com verificação in locu de possibilidade real de manobra por pessoas em cadeira de roda; d) imóveis que garantam o acesso real a pelo menos um vaso sanitário e a um lavatório por pessoas com deficiência.


� Sobre as condições em que se admite compartilhamento de espaços, vide o documento “O CRAS que temos, o CRAS que queremos” no item Espaços passíveis de compartilhamento, p.p. 72-73.





� Repare que a tabela inserida no presente modelo de TAC reflete que o quadro de recursos humanos dos CRAS variará de acordo com o porte do Município, cabendo ao Promotor de Justiça identificar e inserir na cláusula em questão apenas os dados pertinentes ao porte de sua Comarca de atuação.


� Observação: a Resolução CIT nº. 5/2010, ao dispor sobre as metas a serem alcançadas pelo CRAS no período 2011/2012, admite que o coordenador seja escolhido (cargo comissionado ou efetivo) entre os dois técnicos de nível superior. Entretando, para o ano de 2013, essa condição não mais se aplicará e será necessária a disponibilidade de um profissional de nível superior exclusivo para o cargo de coordenador.


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� “As famílias do PBF e PETI que estão em “suspensão do benefício por dois meses”, deverão ter caráter mais particularizado, tendo seu acesso garantido por meio de busca ativa, de modo a assegurar o direito das crianças, adolescentes e jovens, bem como a segurança de renda da família. As demais famílias deverão ser acompanhadas por meio de atividades de caráter mais coletivo” (Resolução CIT Nº. 7, de 10 de setembro de 2009, art. 20, parágrafo único).





� A implantação desses serviços, com a exceção do PAIF, que é obrigatório para todos os CRAS,  dependerá da constatação da necessidade em cada município, que será aferida pelas informações prestadas pelo Conselho Tutelar e pela Vara da Infância e Juventude, e dependerá da avaliação prévia do órgão de execução.


� Para a implantação do programa Projovem Adolescente, o Município deve atender aos seguintes critérios: a) estar habilitado nos níveis de gestão básica ou plena do SUAS; b) possuir CRAS em funcionamento - independentemente se o financiamento é do município ou da União - e cadastrado no Censo CRAS; c) apresentar demanda mínima de 40 jovens de 15 a 17 anos, pertencentes à famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família.


� Esse técnico é o mesmo profissional do CRAS, não sendo necessária a contratação de uma outra pessoa.


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� Importante informar aos gestores sobre as alternativas de oferecimento dos serviços disponíveis no documento Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Crianças de até seis anos e suas famílias, elaborado pelo MDS, ainda em versão preliminar.


� Esse serviço deve ser obrigatoriamente ofertado pelo Município no qual forem comprovados casos de trabalho infantil, pois as crianças inseridas no PETI deverão freqüentar esse serviço como uma das condicionalidades para a transferência de renda às famílias.


� Não há proibição de os Núcleos serem realizados nas escolas, se houver cessão do espaço físico para a oferta do Serviço. Nesse caso, haverá referência do SCFV ao CRAS.


� Esse técnico é o mesmo profissional do CRAS, não sendo necessária a contratação de uma outra pessoa.


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� Segundo dispõe o art. 15 do Decreto nº 6629/2008, para a implantação do programa Projovem Adolescente, o Município deve atender aos seguintes critérios: a) estar habilitado nos níveis de gestão básica ou plena do SUAS; b) possuir CRAS em funcionamento - independentemente se o financiamento é do município ou da União - e cadastrado no Censo CRAS; c) apresentar demanda mínima de 40 jovens de 15 a 17 anos, pertencentes à famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família.


� “As atividades do Projovem Adolescente - Serviço Socioeducativo ocorrerão em horário compatível com a frequência escolar dos jovens podendo o serviço socioeducativo ser ofertado no período noturno e incluir atividades aos finais de semana.” (art. 30, §1º da Portaria MDS nº 171/2009)


� “Uma mesma base física de referência no território de abrangência do CRAS poderá ser compartilhada por até quatro coletivos, ou mesmo outros serviços de convivência, em horários alternados, desde que as instalações permitam este compartilhamento, sem prejuízo do desenvolvimento das atividades de cada coletivo coletivos” (BRASIL. Ministério de Desenvolvimento Social. Portaria n° 171/09, art. 23, §2º).


� Não há proibição de os Núcleos serem realizados nas escolas, se houver cessão do espaço físico para a oferta do Serviço. Nesse caso, haverá referência do SCFV ao CRAS.


� A participação no Projovem Adolescente é voluntária, porém, ao ingressar no coletivo, o adolescente assume compromissos e se obriga a manter uma frequência escolar mínima de 85% (adolescentes de 15 anos) ou de 75% (jovens de 16 e 17 anos); a manter uma frequência mensal mínima de 70% às atividades do serviço; e a respeitar as normas de convivência pactuadas pelo coletivo (Portaria MDS nº 171/09, art. 16, incisos I e II).


� Esse técnico é o mesmo profissional do CRAS, não sendo necessária a contratação de uma outra pessoa.


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� Cabe destacar que nem todos os Municípios dispõem de demanda a justificar a disponibilização de serviços continuados no nível de proteção social especial, ou então não ostentam condições para a administração individual de tais serviços devido ao seu porte ou nível de gestão. Em tais casos, a PNAS e a normatização do SUAS prevêem a instalação de CREAS de abrangência regional, atendendo a mais de um Município. No Estado de Minas Gerais, a Resolução nº 366, de 24 de junho de 2011, do Conselho Estadual de Assistência Social, aprovou as diretrizes para a organização de serviços regionalizados de Proteção Social Especial, de Média e Alta Complexidade no âmbito do Sistema Único da Assistência Social, estabelecendo que a regionalização desses serviços deve ser excepcional, quando esgotadas as possibilidades de implantação do serviço local. Estabelece, ainda, o seguinte:


Art. 3º A gestão dos serviços regionalizados de Proteção Social Especial é de responsabilidade do órgão gestor estadual, e se estruturará com base nos princípios da cooperação entre os entes federados, União, Estado e Municípios. 


Art. 4º A Regionalização dos serviços de proteção social especial de média complexidade ofertados nos Centros de Referência Especializada de Assistência Social - CREAS obedecerá aos seguintes critérios: 


I - Para o município Sediar a oferta regionalizada dos serviços da proteção social especial de média complexidade deverá ter: 


a) Órgãos de garantia e defesa de direitos como: Comarca de Justiça e Delegacia; 


b) Unidade de acolhimento institucional, principalmente para criança e adolescente, com capacidade instalada de acordo com o numero de municípios vinculados - oferta de vaga, para os casos, de usuário que estiverem em risco social, e deverão estar sob proteção do Estado. 


II - Para o município vincular ao serviço regionalizado de proteção social especial de média complexidade deverá ter:


a) Estruturado a oferta da proteção social básica, CRAS em funcionamento que deverá realizar a articulação com a rede local e no acompanhamento dos encaminhamentos realizados, efetivando a referência e contra referência; 


b) Órgãos de defesa de direitos como: conselhos de direitos e tutelares. 


�As regras de cofinanciamento dos serviços de proteção especial estão dispostas na Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 2010, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, cujo art. 5º prevê o seguinte:


Art. 5º O cofinanciamento federal do PFMC para a oferta dos serviços socioassistenciais de proteção social especial pelos CREAS observará os valores abaixo relacionados:


I - para Municípios de pequeno porte I e II:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


II - para Municípios de médio porte:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


III - para os Municípios de grande porte, metrópoles e Distrito Federal:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS e Distrito Federal, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 13.000,00 (treze mil reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


IV - para os Estados, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais) por unidade CREAS regional com serviços cofinanciados.


� Caso seja impossível encontrar no município um imóvel que preencha as condições de acessibilidade previstas nesses documentos normativos, deve ser exigido do Município que realize um mínimo de intervenções para a garantia da acessibilidade: a) imóveis que permitam condição adequada de acesso a pelo menos uma entrada do edifício; b) imóveis que permitam a existência de rotas acessíveis às principais funções do CREAS. Nesse caso, em edificações com mais de um nível ou pavimento, todas as funções típicas do CREAS devem ser ofertadas no nível acessível; c) imóveis que permitam a padronização de todas as portas, externas e internas, da edificação com dimensão mínima de 0,80/0,90 m, com verificação in locu de possibilidade real de manobra por pessoas em cadeira de roda; d) imóveis que garantam o acesso real a pelo menos um vaso sanitário e a um lavatório adaptados para utilização por pessoas com deficiência.


� Em caso de ser impossível a exclusividade, admite-se o compartilhamento do imóvel desde que se assegure ao CREAS a placa de identificação e espaços exclusivos para a realização de suas atividades. Dessa forma, apenas poderão ser compartilhados os seguintes espaços do CREAS: entrada ou porta de acesso, copa ou cozinha, almoxarifado ou similar, desde que os materiais do CREAS sejam guardados com reserva, espaço externo e banheiro. Não é recomendável o compartilhamento do CREAS com os seguintes serviços: unidades administrativas (sede de órgão gestor, sede da prefeitura), ONGs, serviços de acolhimento e órgãos de defesa de direitos (Poder Judiciário, Delegacias, Conselho Tutelar, Ministério Público, Disque Denúncia, etc).


� Ainda que haja profissionais com jornada de trabalho inferior a 40 horas semanais, o gestor deverá organizar o serviço, de forma a disponibilizar profissionais de nível superior durante as 40 horas de funcionamento mínimo da unidade.


� Aqui, mais uma vez, cabe ao Promotor de Justiça apenas inserir na cláusula os requisitos mínimos em matéria de recursos humanos referentes ao nível de gestão de seu Município.


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� A implantação desses serviços, com a exceção do PAEFI, que é obrigatório para todo CREAS, dependerá da constatação da necessidade de cada um, que será aferida pelas informações prestadas pelo Conselho Tutelar e pela Vara da Infância e Juventude, e dependerá da avaliação prévia do órgão de execução.


� BRASIL, Orientações Técnicas – Gestão do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil no SUAS. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Brasilia, 2010.


� Atualmente, o campo específico para o registro de situações de trabalho infantil, no CadÚnico, é o campo 270.


� Esse serviço tem como uma de suas atribuições identificar o trabalho infantil nos espaços públicos, tais como praças, entroncamentos de estradas, fronteiras, locais de comércio, terminais de ônibus, trens, metrô e outros.


� Os parâmetros para funcionamento do SFCV se encontram no Anexo II do TAC.


� Os municípios e o Distrito Federal, com famílias no CadÚnico com marcação nos campos específicos de trabalho infantil, recebem co-financiamento federal da Assistência Social para a garantia da oferta do SCFV a todas as crianças e adolescentes do Peti, conforme Portaria GM/MDS nº 431, de 3 de dezembro de 2008. (Instrução Operacional Conjunta SENARC/SNAS MDS nº 04, de 05 de abril de 2010, item 3.1)


� Quando o atendimento em rede se realiza de forma parcial, com atividades ofertadas pelo SCFV e pela rede, a responsabilidade pela coleta da frequência, em sua totalidade, é do núcleo do SCFV no município ou Distrito Federal, que irá encaminhar à coordenação ou pessoa de referência do PETI no município ou Distrito Federal para registro das informações no SISPETI. Quando o atendimento em rede é integral, sem atividades ofertadas pelo SCFV, a responsabilidade pela coleta da frequência, em sua totalidade, é do responsável pelo PETI no município ou Distrito Federal para disponibilização no SISPETI.


� Conforme previsão do art. 1º, parágrafo único da Resolução CNAS nº 17, de 20 de junho de 2011 “Compõem obrigatoriamente as equipes de referência: I - da Proteção Social Básica: Assistente Social; Psicólogo. II - da Proteção Social Especial de Média Complexidade: Assistente Social; Psicólogo; Advogado. III - da Proteção Social Especial de Alta Complexidade: Assistente Social; Psicólogo”.


� Resolução CIT nº 07, de 10 de setembro de 2009.


Art. 21. Constituem procedimentos para o atendimento das famílias beneficiárias do PBF e PETI:


I - O órgão gestor municipal e do Distrito Federal da assistência social deverá disponibilizar para cada CRAS ou, onde não houver, para a equipe técnica da PSB, a relação das famílias beneficiárias, com as informações constantes no anexo I, de modo territorializado;


II - A equipe do CRAS ou equipe técnica da PSB, com base nas informações das famílias previstas no inciso I deste artigo, deverá atualizar o diagnóstico do território, traçar estratégias e metodologias de atendimento das famílias e definir os serviços socioassistenciais necessários ao enfrentamento das situações de vulnerabilidade e risco identificadas;


III - As famílias devem ser incentivadas a participar do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e serviços de convívio, socioeducativo e de fortalecimento de vínculos, a fim de afiançar as seguranças de convívio familiar e comunitário, e de desenvolvimento da autonomia;


IV - O órgão gestor municipal e do Distrito Federal da assistência social deverá disponibilizar para cada CREAS ou, onde não houver, para a equipe técnica da PSE, a relação das famílias em descumprimento de condicionalidades relacionado à não retirada da criança ou adolescente do trabalho infantil, mendicância, situação de rua e violência (física, sexual ou psicológica);


V - A equipe do CRAS ou equipe técnica da PSB, bem como a equipe do CREAS ou equipe técnica da PSE deverão encaminhar, quando necessário, as famílias beneficiárias para as demais políticas públicas.


� Caso o município não vincule as crianças/adolescentes ao núcleo, onde oferta o serviço, e não informe, mensalmente, a frequência no SisPeti, o recurso referente ao Piso Variável de Média Complexidade para oferta do SCFV para crianças e adolescentes do Peti poderá ser bloqueado ou suspenso. O repasse poderá ser regularizado no mês subseqüente após vinculação e atualização da frequência do mês anterior, no SisPeti. 


� Os servidores elencados aqui são os mesmos exigidos para o CREAS, não havendo necessidade de contratação de outros profissionais. O número de técnicos e orientadores para a abordagem variará de acordo com o porte do município e a capacidade de atendimento do CREAS (conforme consta no corpo do TAC)


� O número de Orientadores Sociais será alterado, conforme a capacidade de atendimento e acompanhamento do CREAS (ver o quadro no item 2.10 do TAC)


� Art. 7º. Compete aos Municípios e ao Distrito Federal, no que diz respeito à Implementação da Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda no âmbito do SUAS:


(...)


VIII - Desenvolver ações, no âmbito do município e do Distrito Federal, para a capacitação dos trabalhadores do SUAS e conselheiros do Distrito Federal e municipais da Assistência Social, bem como, incentivar a participação nas capacitações promovidas pelo Governo Federal, Estadual, Universidades e outros.


� Segundo disposto no art. 5º, §1º, os municípios podem instituir o serviço através de consórcios ou de qualquer outros instrumento adequado, com o fim de distribuir responsabilidades.


� As regras de cofinanciamento dos serviços de proteção especial estão dispostas na Portaria nº 843, de 28 de dezembro de 2010, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, cujo art. 5º prevê o seguinte:


Art. 5º O cofinanciamento federal do PFMC para a oferta dos serviços socioassistenciais de proteção social especial pelos CREAS observará os valores abaixo relacionados:


I - para Municípios de pequeno porte I e II:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


II - para Municípios de médio porte:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;


III - para os Municípios de grande porte, metrópoles e Distrito Federal:


a) habilitados em gestão inicial ou básica do SUAS, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 10.300,00 (dez mil e trezentos reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados; e


b) habilitados em gestão plena do SUAS e Distrito Federal, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 13.000,00 (treze mil reais) por unidade CREAS com serviços cofinanciados;IV - para os Estados, o cofinanciamento federal corresponderá ao valor mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais) por unidade CREAS regional com serviços cofinanciados.


§ 1º No caso de unidades CREAS regionais com serviços cofinanciados na forma do inciso IV, o cofinanciamento dos Estados deverá ser de, no mínimo, 50% do cofinanciamento do governo federal.


§ 2º Os municípios com população igual ou inferior a 20.000 habitantes somente poderão receber os recursos de que trata o caput deste artigo se atendidos os critérios pactuados na CIT.


§ 3º Observados os critérios pactuados na CIT, os Municípios, os Estados e o Distrito Federal poderão receber cofinanciamento para oferta de serviços de proteção social especial em mais de uma unidade CREAS.


§ 4º Aos valores de que trata o caput, poderá ser acrescida a quantia de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) para cada grupo de até 40 (quarenta) adolescentes, referente ao cofinanciamento federal do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida - LA e de Medida Socioeducativa de Prestação de Serviços à Comunidade - PSC.


§ 5º Poderão receber o acréscimo de que trata o § 4º todos os Municípios com população superior a 50.000 habitantes e os Municípios com população igual ou inferior a 50.000 habitantes, desde que observados os critérios pactuados na CIT.


§ 6º Para efeitos do cofinanciamento federal de que trata o § 4º, para a formação de um novo grupo será exigido um quantitativo mínimo de 10 (dez) adolescentes, observando os critérios pactuados na CIT, em relação ao quantitativo de grupos a ser cofinanciado.(grifo nosso)


� Cabe ao Município optar pelo tipo de serviço de Liberdade Assistida que deseja executar. A diferença entre a LAC e a LAI é que, nessa segunda modalidade, o acompanhamento dos adolescentes é feito diretamente pelo técnico do serviço, ao passo que, na LAI, é necessário a contratação de orientadores comunitários, que farão o acompanhamento junto ao adolescente e que serão acompanhados e monitorados pelo técnico responsável. Feita a opção pelo Município, o Promotor de Justiça deverá adequar o TAC, deixando apenas a modalidade escolhida.


� Para a implantação do Serviço para 40 adolescentes (20 em PSC e 20 em LA), o Município deverá contratar apenas dois técnicos. Nesse caso, devem ser profissionais de áreas diferentes, preferencialmente um Psicólogo e um Assistente Social.


� “Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros:


I - promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social;


II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula;


III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho;


IV - apresentar relatório do caso.”
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